[image: image1.png]


                      CÂMARA DOS DEPUTADOS 

CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ

COM REDAÇÃO FINAL


Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio


Número: 0190/14

26/03/2014



DEPARTAMENTO DE TAQUIGRAFIA, REVISÃO E REDAÇÃO

NÚCLEO DE REDAÇÃO FINAL EM COMISSÕES

TEXTO COM REDAÇÃO FINAL

Versão para registro histórico

Não passível de alteração

	COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

	EVENTO: Seminário  
	REUNIÃO Nº: 0190/14
	DATA: 26/03/2014

	LOCAL: Plenário 5 das Comissões
	INÍCIO: 10h02min
	TÉRMINO: 13h10min
	PÁGINAS: 61


	DEPOENTE/CONVIDADO - QUALIFICAÇÃO


	GUILHERME AFIF DOMINGOS - Ministro de Estado-Chefe da Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da República.

MARCELO DE ÁVILA - Assessor Técnico da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil — CNA.

RENATO DA FONSECA - Gerente Executivo de Pesquisa e Competitividade da Confederação Nacional da Indústria — CNI.

ROBERTO NOGUEIRA FERREIRA - Consultor da Presidência da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo — CNC;

MAURO BORGES - Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.


	SUMÁRIO


	Seminário O Panorama da Economia Brasileira. 


	OBSERVAÇÕES


	Houve exibição de imagens.

Há orador não identificado em breve intervenção.



O SR. APRESENTADOR - O Seminário O Panorama da Economia Brasileira, da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, tem como objetivo debater o atual modelo de desenvolvimento econômico adotado pelo Governo e analisar os entraves que dificultam o crescimento da economia e propor reformas que se mostrem necessárias.


Este Seminário está sendo realizado em virtude da aprovação dos Requerimentos nºs 131, de 2013, do Deputado Ângelo Agnolin; 90, de 2012, do Deputado Fernando Torres; e 103, de 2013, dos Deputados Sebastião Bala Rocha e Paulo Rubem Santiago. 

O evento conta com o apoio da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo — CNC, do Serviço Social do Comércio — SESC e do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial — SENAC.


Senhoras e senhores, informamos a todos que a participação popular se dará pelo portal e-Democracia, através do endereço eletrônico www.edemocracia.gov.br, na seção eventos interativos.


Para darmos início a este Seminário, passaremos à composição da Mesa de Abertura convidando o Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio — CDEIC para ocupar seu lugar e presidi-la, Deputado Augusto Coutinho, que virá acompanhado dos Exmos. Srs. Deputados Ângelo Agnolin, Sebastião Bala Rocha e Paulo Rubem Santiago.


O Deputado Fernando Torres não pôde comparecer a esta solenidade. Fomos informados por sua assessoria que tem outros compromissos pré-agendados.


O Deputado Paulo Rubem Santiago também nos informou, através de sua assessoria, que não poderá comparecer a esta solenidade de abertura.


Senhoras e senhores, convidamos a todos para, de pé, acompanharem a execução do Hino Nacional.

(É executado o Hino Nacional.) (Palmas.)

O SR. APRESENTADOR - Muito obrigado.


Senhoras e senhores, anunciamos a presença à Mesa do Deputado Paulo Rubem Santiago.


Neste momento, vamos convidar os Srs. Deputados que compõem esta Mesa de Abertura para fazerem uma breve saudação aos presentes.


Convido primeiramente, para fazer uso da palavra, o Presidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio da Câmara dos Deputados, Sr. Deputado Augusto Coutinho.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Bom dia a todos.


Senhoras e senhores, antes de dar início aos trabalhos do Seminário O Panorama da Economia Brasileira, eu gostaria de parabenizar, pela iniciativa, o Deputado Ângelo Agnolin, Presidente desta Comissão até o início deste ano. S.Exa. teve a iniciativa junto com os Deputados Sebastião Bala Rocha e Paulo Rubem Santiago.


Quero agradecer a S.Exa. o Ministro de Estado Mauro Borges que nos brinda com sua presença, aos demais presentes, Deputados, companheiros, que aqui também estão para discutir um pouco sobre o Brasil.


Eu espero que nós possamos discutir os rumos da economia brasileira, debater perspectivas de crescimento e obter, no final deste dia, alternativas para melhorar o desenvolvimento econômico do nosso País.


A presença de formuladores da política econômica dos principais grupos políticos em disputa nas eleições presidenciais de 2014 é de extrema importância. Isso se dará à tarde, sob o comando do Deputado Ângelo Agnolin, que será o coordenador do debate que terá como mediador o jornalista Carlos Alberto Sardenberg.


Na verdade, senhoras e senhores, recentemente, a Confederação Nacional da Indústria apresentou números que nos preocupam — o mau desempenho da economia e da indústria brasileiras. Isso faz com que nós precisemos discutir — e é fundamental que o Brasil discuta — nosso futuro. A desindustrialização é um fato, e temos dados e indícios de produtos importados que nos preocupam bastante.


Acho que este cenário econômico é de fundamental importância para esta Comissão que, na Câmara dos Deputados, discute tudo sobre desenvolvimento econômico, indústria e comércio. É de grande valia toda discussão que aqui possa ter. E ela vai estar atenta a isso.


Nós temos como meta nos debruçarmos sobre a questão industrial brasileira, sobre os graves problemas que temos no contexto mundial. O que nós precisamos fazer efetivamente é sugerir ao Governo brasileiro medidas que possam, de fato, amenizar todas essas dificuldades, porque, na medida em que a gente tem a indústria trabalhando e gerando emprego, temos um Brasil melhor e mais justo.


Dando continuidade aos trabalhos, considero aberto o nosso panorama da economia brasileira. Gostaria, quebrando um pouco o protocolo, de passar a palavra para o nosso ex-presidente e idealizador deste evento, Deputado Ângelo Agnolin, que teve essa grande iniciativa, para fazer suas considerações antes de formarmos a mesa do primeiro debate, com a participação do Ministro Mauro Borges.


Com a palavra o Deputado Ângelo Agnolin.


O SR. DEPUTADO ÂNGELO AGNOLIN - Eu queria inicialmente agradecer a gentileza e as palavras do meu querido companheiro, Presidente da CDEIC, Deputado Augusto Coutinho, e também cumprimentar os autores dos requerimentos, Deputados Sebastião Bala Rocha e Paulo Rubem Santiago. Temos também no plenário atuantes membros desta Comissão, como os Deputados Antonio Balhmann, Dr. Ubiali, Guilherme Campos, que estão permanentemente atentos às questões econômicas do nosso Brasil. Quero ainda saudar o Ministro Mauro Borges, que fará uma apresentação, e fazer um agradecimento especial às confederações que também farão hoje aqui as suas apresentações. 


Quero particularmente usar a pessoa do Roberto Veloso, meu amigo e companheiro, para fazer um agradecimento especial à Confederação Nacional do Comércio — CNC, colaboradora permanente e parceira desta Comissão. Sempre que a gente tem realizações a serem feitas, a CNC está sempre contribuindo, participando, colaborando logisticamente com todo o seu apreço a esta Casa. Obrigado, e leve ao Presidente Antônio os agradecimentos desta Presidência. Enquanto estive à frente, sempre tive sua contribuição. E ela continua com o novo presidente. 


Na realidade, Sr. Ministro, passamos o ano inteiro discutindo as diversas faces da economia, questionamentos de toda natureza. Estamos hoje recebendo o nosso Ministro Guilherme Afif Domingos, que também fará uma apresentação. Há uma Comissão Geral programada nesta Casa para o dia 9 de abril, quando se fará o grande debate sobre a microempresa e o Super-SIMPLES. 


Só para lembrar, Sr. Ministro, nós também temos — o Deputado Newton Lima há pouco nos lembrava disso —, uma Comissão Geral, aprovada pela Mesa e por todos os Líderes partidários, para discutir a economia nacional. Ela deverá ser marcada em breve pela Presidência da Casa, para que a gente possa levar esse debate ainda mais longe, para que possamos efetivamente, com rumo, normas, convicção fazer com que a economia brasileira seja cada vez mais competitiva. Falamos de crescimento, PIB, SELIC, juros, exportação, importação, dívida, balanço o ano inteiro e, por isso, a ideia de fazer esse seminário, para que pudéssemos sintetizar isso tudo num único plano para se ter uma visão holística, plena, completa de como ela está, comparada ao que já esteve, com a pretensão de encontrarmos uma visão futurística, uma perspectiva positiva. 


Essa foi a razão de termos proposto este seminário, que obteve a aprovação unânime dos membros desta Comissão e que ficou inclusive com uma programação anual. Ele já está na pauta da Comissão para que seja realizado todos os anos, com este propósito de fazermos uma análise completa, conjuntural do cenário econômico nacional.


Eram essas as considerações. Não vamos entrar no mérito porque o mérito caberá aos expositores, que falarão sobre suas percepções, sua ótica, suas visões, enfim, como é que veem a economia nacional.


Por isso, Sr. Presidente, queria mais uma vez agradecer a colaboração de V.Exa., como também quero agradecer à Consultoria Legislativa, que foi de extrema importância para que chegássemos a esta reflexão, a esta conclusão, à convicção de que este era o caminho. E ela, os seus consultores estão aqui, na sua maioria, presentes, sempre colaborando com os trabalhos desta Comissão. 


No mais, muito obrigado a todos, e que tenhamos aqui um dia de muito resultado, muita informação e de muitas conclusões que venham enriquecer a Nação brasileira!


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Dando continuidade, quero registrar e agradecer a presença do Exmo. Sr. Ministro de Estado, Chefe da Secretaria da Micro e Pequena Empresa, da Presidência da República, Guilherme Afif Domingos. É um prazer, Sr. Ministro, tê-lo aqui! 


Gostaria também de registrar a presença dos companheiros Newton Lima, Presidente da Frente Parlamentar da Indústria Brasileira; Dr. Ubiali, ex-Presidente desta Comissão; Antonio Balhmann, Guilherme Campos, Rebecca Garcia e Raimundo Gomes de Matos.


Concedo a palavra ao Deputado Sebastião Bala Rocha, autor do requerimento.


O SR. DEPUTADO SEBASTIÃO BALA ROCHA - Meu cordial bom dia a todos e a todas! 


Com carinho cumprimento V.Exa., Sr. Presidente, e também o Presidente Ângelo Agnolin. Cumprimento meu colega Paulo Rubem Santiago, que também teve uma grande inspiração com relação a este seminário, aos Ministros Mauro Borges e Afif Domingos, aos demais colegas, senhoras e senhores. 


Parece que nós tínhamos bola de cristal quando propusemos este seminário, porque ele acontece exatamente no momento em que uma agência internacional reduz a nota de classificação do Brasil. Os Ministros vão poder nos dizer se isso é ou não é preocupante. Tem razão a SP, ou não, ao reduzir a nota brasileira? Por quê? Quais foram os fatores que fizeram com que essa agência reduzisse sua nota? Quais são as preocupações? É o déficit público? São problemas na nossa indústria, na capacidade de o Brasil de reagir à crise? O que o Brasil precisa fazer para recuperar a sua nota? Afinal, o nosso sonho é sempre o de ampliar a nota de classificação, e não reduzi-la. E, de repente, deparamos com a redução dessa nota. Acho que o próprio Governo foi pego de surpresa! 


Por isso, acho que este seminário acontece num momento importante. Todos nós que fizemos o requerimento estamos de parabéns. Parabenizo o Presidente de dar o pontapé inicial de sua gestão com este seminário, que certamente vai trazer grandes informações, sugestões e prioridades que o Brasil deve assumir com relação ao enfrentamento dos problemas que estamos vivendo. 


Um assunto que considero importante tratar neste seminário, mas que não sei se vai ser objeto dos debates, é a questão do acordo MERCOSUL/União Europeia. Eu acho que esse é um ponto também importante para nós que estamos interessados em discutir sobretudo os problemas que a nossa indústria enfrenta. Eu sou também da Frente Parlamentar de Apoio à Indústria Brasileira, a convite do Deputado Newton Lima, que é seu Presidente — e que vai voltar daqui a pouco. Temos debatido muito. Sou também da delegação brasileira do MERCOSUL, e sei que temos debatido muito essa questão do acordo. Estive na FIESP, em São Paulo, fazendo um debate com um comitê que cuida dessa área internacional, e a preocupação da indústria brasileira, sobretudo da paulista, é no sentido de que o acordo dos Estados Unidos com a União Europeia aconteça antes do acordo MERCOSUL/União Europeia. Se assim ocorrer, isso vai provocar exigências maiores no âmbito de regulação para acesso dos nossos produtos nos mercados internacionais. Isso também poderá criar mais um problema ou piorar ainda mais as condições de acesso dos produtos brasileiros no mercado internacional, os produtos industrializados no Brasil.


São sobre esses temas que nós desejamos ter respostas neste seminário. Acho que a Mesa da tarde será também muito interessante. Esperamos, com este seminário, que a Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, da Câmara, possa dar uma contribuição também para melhorar o Brasil e melhorar certamente a nossa economia. Nós vivemos num país de contrastes: estamos entre as sete maiores economias do mundo, mas, por outro lado, em termos de IDH — Índice de Desenvolvimento Humano, estamos perto do centésimo lugar. Então, isso é de fato uma contradição que nos preocupa, porque nós queremos desenvolvimento; mas queremos desenvolvimento com qualidade de vida, com Índice de Índice de Desenvolvimento Humano adequado, como os países desenvolvidos de fato o são. 


Então, nós temos uma grande economia, mas, do ponto de vista de nação desenvolvida, não nos enquadramos, exatamente porque há esse grande vão, esse grande abismo entre a economia e o Índice de Desenvolvimento Humano no Brasil.


Com essas palavras, eu saúdo mais uma vez a todos e agradeço o convite de estar aqui na Mesa e poder saudar e cumprimentar todos os presentes.


Obrigado, Sr. Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Agradecendo à participação do Deputado Bala Rocha, dou continuidade aos trabalhos.


Vamos ouvir agora o nobre Deputado pernambucano Paulo Rubem Santiago, também autor do requerimento.


O SR. DEPUTADO PAULO RUBEM SANTIAGO - Muito bom dia, Deputado Augusto Coutinho, meu conterrâneo! Bom dia, Deputado Sebastião Bala Rocha! Cumprimento o Deputado Ângelo Agnolin, da nossa bancada do PDT, os Ministros Guilherme Afif Domingos e Mauro Borges, a Deputada Rebecca, em nome de quem saúdo, ainda que com a presença feminina pequena aqui no Parlamento brasileiro, e todos os demais Parlamentares, companheiros Assessores, velhos amigos da CNC. 


Quero dizer que é uma satisfação finalmente, antes tarde do que nunca, conseguirmos pautar nesta Comissão os temas da economia e do desenvolvimento. Eu, que já havia registrado aqui, para início da minha reflexão, a mesma preocupação do Deputado Bala Rocha, quero de pronto sugerir e compartilhar uma leitura muito interessante. Trata-se de obra publicada pela Editora SENAC, de São Paulo, de autoria do sociólogo Ricardo Ywata, intitulada Ordem mundial e agências de rating — o Brasil e as agências de classificação de risco. É uma leitura indispensável para quem quer de fato compreender o que está por trás da ação das agências internacionais de classificação de risco. 

Nem vou usar as expressões do Prof. Luiz Gonzaga Belluzzo, dizendo que algumas dessas agências deveriam estar na cadeia depois das lambanças que fizeram na economia norte-americana em 2008 e 2009. Mas o trabalho do Ricardo Ywata, publicado pelo SENAC de São Paulo — ele é sociólogo do SENAC em São Paulo — é imperdível! É um alerta sobre a perda da soberania e da autonomia do País, na construção das suas políticas de estabilidade econômica, de desenvolvimento e de investimento. Esses indicadores que nós estamos colhendo, a baixa perspectiva de crescimento da economia, as especulações em torno da retomada do índice inflacionário, a baixa taxa de investimento público com relação ao PIB, a permanência das desigualdades regionais, como discutimos no café da manhã com a economista Tânia Bacelar, da Bancada do Nordeste, não são obras do acaso. 

Eu me alinho aqui com vários economistas brasileiros de importantes universidades. E faço questão de citá-los, mesmo porque até deveríamos recebê-los hoje na Bancada do PDT, mas tivemos que transferir em vista do seminário: Prof. Luiz Fernando de Paula, da Universidade Estadual do Rio de Janeiro; Prof. André Modenesi, da Universidade Federal do Rio de Janeiro; Fernando Ferrari, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul; e o nosso mestre Luiz Gonzaga Belluzzo, da UNICAMP. Eles colocam com muita clareza que os riscos e os impasses que estamos enfrentando nos afastam cada vez mais da perspectiva de país desenvolvido. Mesmo porque nós não queremos caracterizações transitórias. Fomos tratados como terceiro-mundistas; depois, como subdesenvolvidos; a seguir, como emergentes, em desenvolvimento. Mas o que nós queremos é atingir o patamar de país plenamente desenvolvido.

Esses indicadores não são obras do acaso, como disse; são fruto de um conjunto de convenções que têm como lastro uma ortodoxia monetarista, que insiste, mais de 15 anos depois do regime de metas de inflação, em continuar dizendo ao País que a nossa inflação é de demanda. E não sou eu que o digo; é o Banco Central que afirma. Vejam: 60% dos índices que compõem o IPCA são insensíveis à elevação da taxa de juros. Cito os alimentos que são comercializados no mercado externo, os preços administrados, etc. Não há, na ciência econômica, nada que comprove a sensibilidade desses indicadores de preços à elevação das taxas de juros. Então, nós estamos sendo vitimados por uma convenção a favor do rentismo. A nossa inflação não é exclusivamente de demanda; e não se combate uma inflação que não é de demanda com aumento da taxa de juros. Isso é um conservadorismo, é pró-rentismo! 

Segundo o Prof. André Nassif, num trabalho brilhante apresentado há 2 anos no congresso da ANPEC, em Salvador, o maior vetor que eleva a apreciação cambial é o aumento da taxa de juros. E é essa mesma apreciação cambial que força a desindustrialização do País, que nos leva a um rombo astronômico no balanço de pagamentos, sobretudo nos bens de média e alta complexidade. 


Eu publiquei há pouco no Correio Braziliense um artigo intitulado Outra política econômica é possível; e eu cito especificamente o caso de São Paulo, Ministro. São Paulo perde mercado para a Coreia, para a Índia e para a China, não porque o cidadão paulista, o atacadista do comércio de São Paulo, acha bonito o produto made in China. As razões são estruturais! São razões de política de câmbio, de inovação tecnológica, de investimentos, que outras políticas de governos passados não tiveram a competência de criar para que o Brasil saísse da eterna primarização. Nós estamos mais uma vez inseridos como país exportador de commodities, de minérios, de produtos primários, e como país deficitário porque na condição de importador de bens de média e alta tecnologia. E isso não se resolve olhando para o curto prazo, como muito bem coloca o Prof. Carlos Lessa. O Brasil vive, há anos, a lógica do curto prazo: a inflação do mês e o PIB do ano; a inflação do mês e o PIB do ano; a inflação do mês e o PIB do ano...


Nós temos que repensar o Brasil à luz do que nos deixou o mestre Celso Furtado: repensar as estratégias de desenvolvimento. Nós não podemos tratar indicadores macroeconômicos como se fossem indicadores padrão. É como a bola da FIFA: joga-se numa Copa, joga-se na outra. Porque a bola é a mesma, o gramado é o mesmo, o tamanho do campo é o mesmo, o tamanho da área é o mesmo. Países em condições distintas têm que tratar de maneira distinta os seus indicadores macroeconômicos. Então, há muito mais de convenção do que de ciência econômica por trás de tudo isso. 

Então, como pode um país com a dimensão do Brasil ser colocado no canto da parede por uma agência internacional de classificação de risco? Onde está a soberania nacional? Onde está a posição do Conselho Federal de Economia, dos institutos de economia das nossas universidades? É como publiquei nesse artigo: por que se ouvem 90 instituições do sistema financeiro para defender a expectativa de inflação, se a inflação é um descasamento de oferta e demanda e não se ouve a CNI, a CNC, a CNA, o setor de serviços, as centrais sindicais, que representam os trabalhadores que vendem a força de trabalho, que é um insumo na composição do produto? Mas são ouvidas 90 instituições na pesquisa Focus! Então, o Brasil tem que acabar com esse lixo macroeconômico; o Brasil tem que pensar o seu desenvolvimento a partir da sociedade brasileira. Não se pode discutir preço, não se pode discutir oferta e produto sem ouvir a CNI, a CNC, os atacadistas, o comércio varejista, os trabalhadores, as universidades, os institutos e departamentos de economia. Mas hoje qualquer estagiário de terceira categoria de uma agência de classificação de risco é mais ouvido na CBN e na Globo News do que as nossas universidades, do que as nossas instituições nacionais.


Então, que nós possamos dizer ao Brasil que o Congresso não é feito só de blocão e bloquinho, que o Congresso não é só barganha e emenda parlamentar, que o Congresso não é só escândalo e corrupção, mas que o Congresso é isto aqui também: é palco de discussão dos temas estratégicos, das questões estruturadoras, da reversão dos dogmas e das convenções que submetem o nosso País aos interesses de uma minoria que se afasta cada vez mais do trabalho, da produção, da economia e do desenvolvimento.


Eu fico muito feliz, mesmo com alguns meses de atraso, que esta Comissão possa ter abraçado essa ideia, uma ideia compartilhada por várias Deputadas e Deputados, para que assim possamos fazer este debate de maneira ampla.


Essa é a resposta que eu gostaria que gerasse as grandes manchetes de amanhã nos nossos grandes jornais e na televisão, não as manchetes dos escândalos, da corrupção, que são questões graves, mas que são questões que sempre acontecem. Enfim, o Brasil não pode se furtar a fazer este debate. 

Para concluir, reitero aqui a minha sugestão: leiam, acessem o livro do Ricardo K. Ywata, da Editora SENAC, intitulado Ordem mundial e agências de rating. É uma adaptação de sua tese de doutorado escrita em 1999. Vale a pena. É um bálsamo, é uma luz, para que não sejamos levados de roldão por instituições, que, sob o pretexto de serem analistas de dados de contas nacionais, são muito mais como velhos bedéis internacionais querendo tutelar a soberania e a autonomia de um país que quer construir seu desenvolvimento.

Então, um bom seminário para todos! E que tenhamos aqui uma atividade bastante produtiva para os interesses públicos, para os interesses da Nação.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Agradecendo à participação do Deputado Paulo Rubem, passo a palavra ao nosso mestre de cerimônia.

O SR. APRESENTADOR - Senhoras e senhores, neste momento vamos desfazer a Mesa de Abertura. E, na sequência, passaremos ao primeiro painel deste seminário, agradecendo à presença dos Deputados Sebastião Bala Rocha, Paulo Rubem Santiago e Ângelo Agnolin.

Convido ainda o Deputado Augusto Coutinho a permanecer à mesa, para coordenar o primeiro painel a seguir, que tem como tema Os entraves ao empreendedorismo com enfoque na burocracia, nos encargos, na atividade comercial e no capital humano.


Senhoras e senhores, então passaremos imediatamente ao primeiro painel deste seminário: O Panorama da Economia Brasileira. Como disse antes, o tema deste primeiro painel tem como objetivo apreciar os entraves ao empreendedorismo com enfoque na burocracia, nos encargos, na atividade comercial e no capital humano. 


Coordenará essa Mesa o Deputado Augusto Coutinho, que já está presente conosco. 


Vamos convidar ainda para ocupar o seu lugar o Exmo. Sr. Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Mauro Borges. Vamos recebê-lo por gentileza! (Palmas.) 


Vamos convidar o Exmo. Sr. Ministro de Estado-Chefe da Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da República, Guilherme Afif Domingos. (Palmas.) 


Vamos convidar o Sr. Gerente Executivo de Pesquisa e Competitividade da Confederação Nacional da Indústria — CNI, Renato da Fonseca. (Palmas.) 


Vamos convidar o Sr. Consultor da Presidência da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo — CNC, SESC/SENAC, Roberto Nogueira Ferreira. (Palmas.) 


E, ainda, vamos convidar o Sr. Assessor Técnico da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil — CNA, Marcelo de Ávila. (Palmas.)

Senhoras e Senhores, antes de devolver a palavra ao Coordenador‑Presidente deste painel, gostaria de informar aos senhores algumas regras de condução deste seminário.


O convidado deverá limitar-se ao tema em debate e disporá de tempo de até 20 minutos para a sua exposição, não podendo ser aparteado; após as exposições, teremos um espaço reservado aos debates, em que os interessados, os senhores e as senhoras aqui presentes, poderão inscrever-se previamente na lista que circulará pelo plenário.


Com a palavra o Sr. Deputado Augusto Coutinho.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Dando continuidade aos trabalhos, usará a palavra em primeiro lugar, por motivo de agenda, o Exmo. Sr. Ministro de Estado Guilherme Afif Domingos, Chefe da Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da República. 


Eu dizia ao Ministro que, na campanha de 1989 para Presidente da República, eu fui seu eleitor! (Risos.) 


Quero só registrar, com sua licença, Ministro, a presença aqui na Comissão dos Deputados João Maia, André Zacharow e Mandetta. 


Dito isso, passo a palavra a S.Exa. o Sr. Ministro Guilherme Afif Domingos, para que possa aqui nos brindar com sua participação. 


O SR. MINISTRO GUILHERME AFIF DOMINGOS - Meu caro Deputado Augusto Coutinho, Presidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, e meu eleitor — a quem agradeço, depois de 24 anos, o voto; meu caro companheiro e amigo Mauro Borges, Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; meu caro Marcelo de Ávila, Assessor Técnico da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil — CNA; meu amigo e companheiro do SEBRAE, Roberto Nogueira Ferreira, Consultor da Presidência da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo; Sr. Renato da Fonseca, Gerente Executivo de Pesquisa e Competitividade da CNI; Srs. Deputados Ângelo Agnolin, Paulo Rubem Santiago, Sebastião Bala Rocha, André Zacharow, Guilherme Campos, que é Presidente da Frente Parlamentar da Micro e da Pequena Empresa, Antonio Balhmann, Rebecca Garcia, Dr. Ubiali e João Maia; minhas senhoras e meus senhores.


Quero saudar a todos. Senti-me muito honrado com o convite para participar deste encontro. 


Conversava com o meu companheiro Mauro Borges no sentido de que vamos dividir as nossas colocações: eu fico com o setor micro, ele fica com o macro. (Risos.) Assim, nós poderemos dar um enfoque de visão e de ação, para efeito de diagnóstico, e da visão que nós temos e da visão que está sendo traçada para o recém-criado Ministério, desmembrado do MDIC, exatamente para se dar um foco maior à política da micro e da pequena empresa no Brasil. E isso se justifica porque falo de um universo que representa nada mais, nada menos do que 97% do número de empresas existentes no Brasil. É isto mesmo: 97% desse universo é de micro e pequenas empresas. Ele representa 52% da força de trabalho, aí incluindo-se também o microempreendedor. Embora represente menos de 20% do PIB, conforme medições que ainda não estão muito claras, lembro que o Brasil tem uma altíssima concentração econômica. E isso se reflete na própria arrecadação, porque hoje, para se ter uma ideia, 82% da arrecadação de tributos está concentrada em 2% do número de empresas. É isso mesmo! Infelizmente, nós acabamos tendo uma política fiscal absolutamente concentrada nos grandes, enquanto o pequeno acaba sofrendo as consequências de uma política que hoje é muito menos uma política econômica de desenvolvimento e muito mais uma política arrecadatória. Hoje no Brasil nós vivemos quase uma ditadura da arrecadação, e sabemos disso no Congresso Nacional, sabemos disso no Governo, em áreas que não sejam aquelas ligadas a arrecadação. Quando se vai discutir qualquer coisa, falam que há o problema da arrecadação, que não se pode mexer na arrecadação. 

Hoje, entrei no Ministério combinado com a Presidente Dilma. Agora, eu preciso contestar um pouco; eu preciso mostrar, de forma um pouco diferente, a visão de uma política de desenvolvimento e essa política de desenvolvimento dentro do universo micro, que é este que acabo de descrever.


Somos 8 milhões de CNPJs. Qualquer política de alívio é bem-vinda, principalmente burocrático, porque o maior inimigo da pequena e microempresa é este manicômio burocrático que acabamos criando no País, uma fúria regulamentatória de tudo — de tudo! — que atinge duramente os menores, porque não têm estrutura para arcar com aquilo que é gerado todo santo dia em todos os tipos de órgãos da União, dos Estados e dos Municípios.


Dentro dessa visão, tudo que se fizer para aliviar terá resposta muito rápida, porque a pequena e microempresa dão respostas rápidas, com emprego e renda, porque são unidades que consomem pouco capital na proporção do que geram em termos de trabalho. E com esta crise toda que se desenhou...


Aliás, quando a gente lê as manchetes dos jornais, vê que está num país de imensa crise, mas, no dia a dia, vê que quase está num regime de pleno emprego. Agora, vá ver o que aconteceu em termos de geração de emprego se não é o setor do micro e do pequeno que está gerando. Ele tem sido o responsável pela manutenção e crescimento do emprego, só que o foco não é feito em cima desse universo. O foco e a atenção são em cima do universo das grandes empresas, das grandes fontes de arrecadação.


Então, nós temos uma atenção excêntrica, fora do centro, em termos de visão de política econômica, tanto é que, recentemente, se deram a setores determinados incentivos. Depois, ao fazer um balanço para saber qual foi a contrapartida desse incentivo dado em termos de geração de emprego e renda, percebe que foi baixo. E, naquele que não recebeu incentivo, foi alto.


Portanto, o vetor que nós devemos ver é exatamente da massa dos pequenos, porque, com 8 milhões de CNPJs, se imaginarmos que uma política liberatória pode fazer com que cada um rapidamente possa gerar um empreguinho... Esse emprego gerado não gera notícia em jornal, só que a somatória de um emprego gerado em 8 milhões de CNPJs pode significar 8 milhões de empregos sendo gerados sem notícia. É o trabalho da formiguinha. E isso impacta em 25% o emprego privado do País. Se levarmos em conta a influência no núcleo familiar, nós vamos ter 32 milhões de pessoas beneficiadas com essa melhora de renda.


Está acontecendo uma revolução silenciosa, que também não é manchete, desde a criação do Microempreendedor Individual — MEI. Batemos, em 2013, 3,8 milhões de unidades formalizadas. Para termos a visão dessa grandeza, é mais do que a população do Uruguai. Quer dizer, é um país, o Uruguai, escondido na nossa economia, que nós trouxemos à luz da formalidade pagando Previdência Social.


Ainda com algum erro de concepção da época, pensando que todo mundo iria usar Internet, nós criamos só um negócio de Internet muito bem feito, muito desburocratizado, só que esquecemos que, para formar a empresa, a pessoa até acessa a Internet; mas, para pagar no dia a dia, não baixa da Internet a guia de recolhimento. Aí, deu 55% de inadimplência. Eu disse: “É lógico! Essa turma é da culturinha do carnê. Pode fazer o carnê.” Tanto é que o Ministério colocou 6 milhões de recursos na emissão de 3,8 milhões de carnês, que começam a ser entregues no Brasil. Vocês vão ver como vai mudar a pontualidade. É exatamente olhar a realidade de como funciona.


Mas esse segmento de 3,8 milhões, do MEI, é uma amostra de que, quando todos pagam menos, o Governo arrecada mais. Essa é uma teoria que a Receita não aceita, porque diz que tem que olhar estático, não pode fazer experimentos. Aqui não se trata de experimento, mas de questão efetiva de política de facilitação para arrecadação.


Por isso, nós estamos no limiar de um momento muito importante dentro do Congresso Nacional, porque foi por iniciativa da Frente Parlamentar Mista da Micro e da Pequena Empresa que fizemos tramitar na Casa projeto de simplificação do SIMPLES, primeiro, partindo de um critério em que vamos apostar: a universalização do SIMPLES. Por que uns setores podem e outros não podem entrar no SIMPLES? Aí, vem a visão arrecadatória em cima da visão de política econômica.


Nós apostamos, e essa é uma aposta que vai pegar fogo, porque nós queremos trazer todos os outros setores que estão fora para dentro do SIMPLES. São mais de 430 CNAEs — Classificação Nacional de Atividades Econômicas, 470 mil empresas de porte pequeno dentro dos 3,6 milhões de faturamento como limite que, ao se formalizarem, têm que pagar imposto de empresa grande. Ou seja, não tem nexo.


Na hora em que você facilitar, o que vai acontecer? Vai diminuir a arrecadação? Não. Pode ser que no começo dê uma baixa, mas nós provamos que, toda vez que a facilidade acontece, ela retoma na frente em termos de formalização maciça, como é o caso do MEI. Nós temos que apostar! Nós temos que ter coragem de apostar nessas reformas microeconômicas de alto impacto, pelo volume de gente envolvida no processo.


Dentro dessa linha, outro problema que nós vamos enfrentar aqui é o da substituição tributária, que foi uma puxada de tapete feita pela arrecadação dos Estados em cima da conquista da microempresa quando se fixou o recolhimento pelo faturamento e não pelo valor agregado. Hoje, as microempresas pagam mais imposto do que as grandes na hora da concorrência, uma distorção profunda que vamos ter corrigir via Congresso Nacional.


Com relação ao terceiro ponto, nós temos também as agências internacionais nos classificando. Infelizmente, vivemos dessas classificações. Contestáveis ou não, estão aí gerando estrago. O Doing Business do Banco Mundial coloca o Brasil entre os países mais complexos em termos de burocracia para as empresas operarem. Nós sabemos que essa burocracia é terrível, e um dos indicadores é o tempo de abertura e de fechamento de empresa.


Quanto ao tempo de abertura, o CNPJ até que sai rápido, mas desconectado de tudo. Às vezes se emite CNPJ para uma localização num Município, mas, onde está sendo autorizada a empresa, não é possível pelo Plano Diretor. Aí, começa a bagunça. Então se regulariza empresa que não pode se regularizar por inteira. Aí tem a desconexão entre autorizar o NIRE — Número de Identificação do Registro de Empresas e o CNPJ.


Depois, vem inscrição estadual, inscrição municipal, Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária, Meio Ambiente e, por fim, alvará da Prefeitura, cada um num balcão, com um número e uma taxa — a taxa ninguém esquece. Resultado: nós levamos mais de 150 dias numa autêntica via sacra nesse processo.


O primeiro ato nosso é acabar com a proliferação dos números e fazer cumprir a Constituição, no seu art. 146, que diz que é número único. E esse número único será o CNPJ. Na hora em que dou o CNPJ, ele vale para o Estado e para o Município, até porque as receitas já estão interligadas e cada um tem seu arquivo, seu controle. Vamos ter um controle geral, compartilhado. Aliás, o mundo digital nos permite isso, porque os dados viajam. Ele dispensa as pessoas de viajar, desburocratiza o processo. Aí nós vamos fazer o licenciamento integrado. E o licenciamento integrado é aquela classificação que o Congresso já deu do baixo risco. Noventa por cento das atividades de pequena e microempresa são de baixo risco ambiental, vigilância e Corpo de Bombeiros. Com isso, nós teríamos condições de baixar o prazo para 5 dias, no máximo. Isso é sonho?


Não! Este foi o maior investimento que o nosso Ministério fez: a criação de um portal para abrigar os mais de 8 milhões de CNPJs, que está sendo construído pelo SERPRO e ficará pronto em junho, para nós começarmos a implementá-lo nos Estados. Para isso, eu estou fazendo a Caravana da Simplificação, correndo cada Estado, conversando com cada Governador, com cada Prefeito. O Deputado Ângelo Agnolin foi testemunha disso em Tocantins. Completamos, esta semana, 10 Estados. Até maio, vamos completar os 26 Estados e o Distrito Federal, conversando de um por um, para integrarmos os sistemas.


Com isso, nós vamos dar a demonstração de que é possível fazer a simplificação. E esse critério vai valer não só para as pequenas e microempresas, mas para todas as empresas, até porque, para as mãos do Ministério, foi deslocado o antigo DNRC — Departamento Nacional do Registro do Comércio, agora DREI — Departamento de Registro Empresarial e Integração, que comanda as juntas comerciais, que vão se transformar em balcão único de atendimento. A empresa só vai a um balcão para abrir e — a boa notícia — fechar, porque a gente não consegue fechar. Eu sempre brinco que isso parece conta de celular. Vocês já tentaram fechar a conta de um celular? O meu se chama Vivo porque a conta não morre. Por quê? Porque, de vez em quando, a turma lança lá 1 real, 2 reais na sua conta. “Mas eu não vou pagar isso.” “Se o senhor não pagar, vai para o SPC.” É mais fácil pagar do que tentar, e a conta fica aberta.


Com o CNPJ é a mesma coisa. Nós precisamos conversar com os nossos amigos na Receita, porque eles deixam o CNPJ aberto para fazer pegadinha quando você não cumprir uma obrigação acessória, que é aquela, por exemplo, de fazer o balanço e a comunicação todo ano. Acabou a empresa, eu fechei a empresa, mas ela está ali aberta. Aí você vai lançando multa. E, se não pagar a multa, não abre outra empresa. É um negócio com uma chantagem incrível. Nós vamos fazer o seguinte, já estamos com o sistema pronto: requereu, baixou. Pronto, acabou! Deixe o nome do responsável e onde estão os livros, porque são 5 anos para fiscalizar. Se, ao fiscalizar, encontrar alguma coisa, reabra, mas não deixe a empresa aberta, para ter pegadinha e lançar imposto.


Portanto, nós precisamos ter a coragem de eliminar as cracas burocráticas que acabamos criando por vícios. Esse é um dos fatores que amarram o desenvolvimento do Brasil. Eu não vou discutir aqui as condições macroeconômicas mundiais do investimento, estou falando do mundo dos pequenos. Nós temos que partir do critério de que precisamos confiar nas pessoas. O grande problema do Brasil é que a má burocracia não confia, não acredita, não capacita e, por fim, não fiscaliza.


Eu sempre conto a história da verba do auxílio-moradia a que tenho direito. Eu sou de fora e tenho direito. Tive que tirar certidão nos 11 cartórios de registro de imóveis de Brasília para provar que não tenho propriedade aqui. (Riso.) Aí, eu disse: “como é que eu vou fazer?” “Não, mas tem um despachante credenciado no Palácio do Planalto para poder atender...” Ah, é? Quer dizer, a minha declaração não vale. Eu posso dizer: “Declaro...” Não, não vale. Agora, se eu entregar 11 certidões falsas, está tudo em ordem, porque ninguém vai conferir. Eu já estou tranquilo, cumpri o papel burocrático.


Então, dentro dessa linha, nós vamos começar, através do sistema digital, que permite a assinatura digital, que você assuma sua responsabilidade de cidadão, e vamos passar a acreditar. Agora, quando eu for fiscalizar, e não for aquilo que foi declarado, você recebe a sanção. Nós temos que fazer essas mudanças, nós temos que ter a coragem. Eu quero inaugurar essa discussão no mundo dos pequenos negócios, que é a maioria dos negócios que aqui estão.


Como eu disse, nós vamos começar esse projeto em junho, pelo Distrito Federal, porque esta é uma cidade-estado, portanto, estamos atuando em conjunto com o sistema digital, e, na sequência, Estado por Estado. Até o final do ano, a maioria já vai estar dentro desse novo regime. Aí, Ministro, vamos cobrar do Banco Mundial que faça a nova medição para mostrar que nós demos um passo importante em desburocratização e que isso tem reflexos macroeconômicos internacionais para a imagem do Brasil. E, vejam, eu estou falando do mundo da microeconomia.


O Congresso é nosso aliado. Ele tomou as iniciativas do projeto, que já foi aprovado, por unanimidade, na Comissão Especial. O Presidente da Câmara marcou Comissão Geral para o dia 9, às 09h30min, e nós vamos trazer o Brasil inteiro, convocar todos os setores para debater esses assuntos.


Um dos pontos fundamentais que nós vamos colocar no projeto é que o art. 179 da Constituição, tratamento jurídico diferenciado, tem que ser respeitado. É um dos artigos que vai gerar grande polêmica. Ele diz que toda lei, norma ou regulamento baixado sem levar em conta o tratamento diferenciado para a pequena e microempresa não alcança a pequena e a microempresa. É uma espécie de marquise protetora do entulho burocrático que ainda é jogado em cima da sanha regulamentatória existente no País.


Vou contar só um pequeno detalhe do MEI, esta revolução que está acontecendo. Conversei com artesãos, que me disseram: “Não, nós vamos nos inscrever no MEI, não. Nós vamos continuar na informalidade.” Por quê? Porque o MEI praticamente é um benefício que ele paga... Não é um imposto que ele paga, é a Previdência, é benefício dele. Aí eu fui saber. Fiquei sabendo que o MEI pede o CNPJ, e ele dá o endereço da sua residência. A burocracia lê: CNPJ na residência; IPTU, pessoa jurídica; conta de água, pessoa jurídica; conta de luz, pessoa jurídica. Aumenta todos os seus custos. Ele diz: “Eu vou me formalizar para aumentar custo?” Então, a lei vai ter que colocar aqui que remanesce o endereço residencial do MEI em que se inscreveu. São os detalhes do dia a dia, e nós vamos ter que lutar para tirar essa craca burocrática que amarra o desenvolvimento do País.


Eu tenho certeza de que, com o avanço das reformas microeconômicas, nós vamos aliviar o ambiente geral para abrir o campo das reformas macroeconômicas. Por isso, o nosso lema e o nosso mantra: pense SIMPLES, Brasil.


Muito obrigado. (Palmas.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Parabenizamos, pela participação, o nobre Ministro Guilherme Afif Domingos.


A partir deste momento, falará S.Sa. o Sr. Marcelo de Ávila.


O SR. MARCELO DE ÁVILA - Bom dia a todos.


Eu gostaria, primeiramente, de agradecer o convite à Comissão, em nome da Senadora Kátia Abreu, que não pode vir devido a outro compromisso pré-agendado também; a iniciativa aos Deputados Ângelo Agnolin, Fernando Torres, Sebastião Bala Rocha, Paulo Rubem Santiago e Augusto Coutinho; e de demonstrar minha satisfação por estar numa Mesa tão importante, com os Ministros Guilherme Afif Domingos e Mauro Borges e com o Dr. Renato da Fonseca e o Dr. Roberto Ferreira.


(Segue-se exibição de imagens.)

A ideia da CNA, ao apresentar os números dos estudos do Banco Mundial — o Ministro já adiantou alguns —, é detalhar um pouco mais os dados do Doing Business. Eles mostram não só que a burocracia demora a possibilitar os negócios da economia brasileira, mas que a diferença não entre os países do mundo desenvolvidos, mas da América Latina, é extremamente preocupante. (Pausa.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Peço licença para registrar a presença dos Deputados Júlio Delgado, Henrique Oliveira, Luiz Carlos Hauly, Renzo Braz, Jô Moraes e Júlio Delgado.


O SR. MARCELO DE ÁVILA - Dando continuidade à apresentação, no ranking de 189 países que o Banco Mundial estuda, percebemos que o Brasil está na 116ª posição em termos de facilidade de se fazerem negócios na economia brasileira. Esse já é o ranking de 2014. Então, teremos que esperar mais 1 ano para ver se houve ou não alguma evolução nos impedimentos da estrutura burocrática para a obtenção de alguma facilidade de negócio.


Quando a gente pega os principais países, vê que o Brasil está atrás de muitos países em desenvolvimento. De novo, não é só uma comparação de países desenvolvidos com países em desenvolvimento. Por exemplo, estão na frente do Brasil Azerbaijão, quase na metade da colocação, Colômbia, México, Peru, Israel, África do Sul, Uruguai. A gente tem vários países onde, mesmo com crescimento econômico muito baixo, a estrutura burocrática é bem menos impeditiva do que no Brasil. Isso, mais uma vez, impede a continuação do fluxo de negócios no País.


Quando a gente compara aos países da América do Sul, o Brasil está em sétimo lugar. Ou seja, Paraguai, Guiana, Uruguai, Colômbia estão novamente na frente do Brasil nesse ranking composto de 189 países feito pelo Banco Mundial.


Pegando um pouco mais de detalhes de como abrir uma empresa, vemos que o Brasil, nesse ranking, está em 123ª posição. É interessante ver, quando tentamos elencar alguns países, que, no Brasil, para abrir uma empresa, uma pessoa precisa passar por 13 procedimentos diferentes, o que leva aproximadamente 108 dias para finalizar esse tortuoso processo. A média da América Latina e Caribe é de 36 dias e o número de procedimentos é bem inferior, nove. Ou seja, não estamos analisando os países desenvolvidos, mas a América Latina.


Quando olhamos os países desenvolvidos da OCDE — Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, temos obviamente uma rapidez muito maior: o número de dias para passar por esse processo chega a 11. Nos Estados Unidos, a menos ainda. Conhecidos pela facilidade e velocidade de abrir uma empresa, são necessários apenas 5 dias para uma pessoa abrir uma empresa.


Se olharmos novamente alguns países da América Latina, na Argentina, por exemplo, é necessário menos do que um quarto do tempo para abrir uma empresa. Enquanto passamos 108 dias por esse tortuoso processo, a Argentina passa apenas 25; Chile — não vou nem falar—, 5 dias e meio; Uruguai, 6 dias e meio.


Se a gente olhar os países que formam o BRICS, os números são extremamente diferentes, bem mais baixos: 33 dias para China; 15 dias para Rússia; 27 dias para Índia; e 19 dias para a África do Sul.


Entretanto, se a gente tentar pegar uma série histórica, olhar os últimos 10 anos se houve evolução ou não nessa dificuldade de se abrir uma empresa, de fato, houve. Se olhar o número de procedimentos, nos últimos 10 anos, houve queda de quase 21%. Ainda é incipiente, pequena, mas ocorreu. Ou seja, mais 10 anos ou 20 anos e talvez consiga chegar a cinco, seis procedimentos para abrir uma empresa.


O mesmo ocorreu com o número de dias, houve queda de quase 42% nessa medição. Eram 152 dias necessários para abrir uma empresa em 2004 e estamos novamente com 107 para abrir uma empresa. Ou seja, há evolução, mas como o Ministro Afif Domingos nos clareou muito bem, ainda de forma muito lenta e tortuosa, o que dificulta todo o processo para um empresário conseguir vencer no mundo dos negócios.


Com relação a alvará para construção, por exemplo, o Brasil está na 130ª posição desse ranking, ou seja, sempre acima de 100, nunca abaixo. Vou até mostrar um indicador que me surpreendeu, está bem abaixo, no qual o Brasil realmente está mostrando liderança. Mas fora isso, a maioria das suas posições no ranking é muito alta. De 189 países, estar em 130º é realmente uma infelicidade muito grande.


É necessário passar por 15 procedimentos para arrumar alvará para construir um armazém, que é o caso que eles usam para fazer uma base de comparação. Esse tempo é acima de 6 meses. Se não me engano, são 400 dias. Eu achei extremamente alto. Mas é o que está colocado no ranking feito pelo Banco Mundial.


Agora, esta é a parte boa, é o único indicador que achei que seria motivo de orgulho para a economia brasileira: o Brasil está na 14ª posição no ranking de obtenção de energia elétrica. Se a gente olhar esse ranking dos 14 primeiros países, não há ninguém da América Latina presente. Temos países de tudo quanto é lugar do mundo. Os Estados Unidos estão um pouquinho acima da gente. Então, realmente, quando se pensa em termos de agilidade na obtenção de energia elétrica, o Brasil está numa posição confortável. Agora, novamente, o custo disso ainda é extremamente alto, principalmente quando se tenta passar de CPF para CNPJ, o que dificulta muito a formalização das empresas brasileiras. 


Espantou-me bastante o fato de o Brasil estar na 159ª posição em pagamento de tributos. E eu aqui não estou focando no custo do tributo, na carga tributária em si, mas na dificuldade de pagamento, porque não só é caro, como é tortuoso, é difícil pagar os tributos. É impressionante! É necessário no Brasil um montante de 2 mil e 600 horas para se colocar a papelada em dia e fazer todo o pagamento dos tributos devidos. E aí já estão todos os tributos inclusos, não se trata de um ou outro, mas do pacote todo de tributos em cascata que o empresário precisa pagar. Este número é o maior, considerados todos os 189 países. O país que eu consegui encontrar com número maior foi a Líbia, com 889 horas. Se dividimos isso por 8 horas por dia, temos praticamente 1 ano de trabalho de uma pessoa só para saber como pagar o tributo. Se ela vai ter ou não o dinheiro para pagar esse tributo, aí já é outra conversa. Isso é só a dificuldade burocrática no Brasil para o empresário ficar em dia com suas obrigações tributárias. 

Se quisermos comparar esses números com os de países da OCDE e com os Estados Unidos, temos 175 horas para se colocar a papelada dos tributos em dia. Na América Latina, o dobro disso, 369 horas. A Venezuela, aqui na América do Sul, atingiu 792 horas, que já é um número bastante alto quando se compara com o resto do mundo. Mas, quando a gente olha para o Brasil, realmente não dá nem para comparar essa adversidade. Então, repito, não só é caro, mas também é muito tortuoso e difícil fazer o pagamento de tributos aqui, porque, como eu já disse, não basta pagar, geralmente a pessoa nem sabe como pagar, nem sabe onde encontrar a guia de pagamento. Cada balcão é diferente, não há facilidade para se colocar em dia esse pagamento. Ou seja, se conseguirmos diminuir essa carga tributária, não somente o preço, mas também o caminho para se pagarem os impostos, acho que as empresas brasileiras poderiam ganhar uma agilidade enorme em termos de aumento de competitividade. 


Em termos de insolvência, o Brasil está na 135º posição no ranking de solução para insolvência — sempre acima de 100. Ou seja, quando uma empresa entra em falência, entra em insolvência no Brasil, demora em média 4 anos para resolver seu problema, mais do que o dobro de tempo dos países da OCDE; mais do que o dobro de tempo dos Estados Unidos; 30% aproximadamente mais que a América, a América Latina e o Caribe. Argentina, a mesma coisa. A situação do Chile me espanta um pouco, por ser um país referência para a América do Sul em termos de competitividade, de desenvolvimento. Lá, o tempo é realmente muito grande para se solucionar a insolvência, cerca de 3,2 anos. Insisto, o Brasil, nesta lista, só perde para um país, que é o Suriname, e, no que diz respeito aos demais, ou está empatado, como é o caso da Venezuela, ou da Índia — está um pouquinho acima. A maioria absoluta dos demais países de fato mostra uma agilidade muito maior ao passar por esse processo. 


Existem alguns outros indicadores do Banco Mundial. Eu só enumerei uns quatro ou cinco. Os últimos que faltavam eu não detalhei. A ideia é mostrar que, tirando a 80ª colocação no quesito proteção de investidores — toda a transparência, o processo que ocorre com o investidor se uma empresa não consegue arcar com suas obrigações —, nas demais classificações o Brasil está em posição muito desvantajosa. 

Se a gente for olhar registro de propriedade, vai ver que são vários os passos. Se não me engano, 18 requerimentos para um registro de propriedade, um tempo absurdo para se fazer com que uma propriedade seja registrada com sucesso. 


O mesmo vale para abertura de crédito. Dada a SELIC alta, não só o preço, mas a taxa de juros, que aqui no Brasil ainda continua extremamente alta, há dificuldade para provar que você pode pagar, ou seja, para conseguir abertura de crédito para uma empresa. Em termos de pequeno, médio e grande porte, obviamente que as grandes empresas encontram portas muito mais fáceis de abrir para a obtenção de crédito, não só no mercado nacional, mas também no mercado externo. No mercado internacional existem várias linhas que são vantagens, digamos assim, apenas das grandes empresas, porque a pequena empresa não consegue passar por esse caminho de jeito nenhum. O mesmo acontece com o crédito obtido aqui no Brasil. As pequenas empresas não conseguem provar que podem pagar, então existe uma dificuldade muito grande de competitividade, seu poder de barganha é menor. Elas têm muita dificuldade de sucesso no mundo de negócios, e ainda esbarram em vários problemas para obtenção de crédito. São vários os problemas nesse caminho das pequenas empresas.


No que diz respeito a negociação internacional, ou seja, importação e exportação de bens e serviços, o Brasil está na 124ª colocação no ranking de 189 países. 

Em termos de garantia de contratos, houve uma melhora com o passar do tempo, mas nossa colocação ainda é extremamente alta no ranking do Banco Mundial. 


Esses números, o que eles nos mostram? Obviamente, toda pesquisa tem um grau de incerteza, mas, dada a grande diferença da posição do Brasil em relação aos demais países, apesar do grau de incerteza e das possibilidades de erro de qualquer pesquisa, fica muito difícil colocar o Brasil numa posição vantajosa para os negócios.


Esta é a provocação que eu quis fazer à Mesa, para ver se a gente consegue, com o passar do tempo, talvez mostrar alguns desejos de soluções. 

Mais uma vez eu agradeço. Estou aberto ao debate. (Palmas.) 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Eu agradeço ao Marcelo de Ávila pela apresentação. 

Para otimizarmos o tempo, eu passo a palavra agora ao Sr. Renato da Fonseca, que fala pela Confederação Nacional da Indústria. 


O SR. RENATO DA FONSECA - Deputado Ângelo Agnolin, em nome da Confederação Nacional da Indústria, eu agradeço o convite para participar deste evento. Aproveito para na sua pessoa cumprimentar as Sras. Deputadas e os Srs. Deputados aqui presentes, o Ministro Mauro Borges, o Marcelo de Ávila, o Roberto Ferreira, as demais senhoras e senhores presentes. 


Eu também queria falar um pouquinho da questão da burocracia. Acho que o Ministro Afif colocou muito bem alguns pontos, e a gente volta a refletir um pouquinho sobre eles, bem como sobre os dados que o Marcelo colocou. Mas inicialmente a gente precisa passar um pouquinho pela importância da questão da burocracia, da regulação, seus efeitos na indústria, a opinião da população, colhida em pesquisas que nós fizemos, e enfim deixar uma sugestão de como caminhar para termos uma política de desburocratização. 


A gente não pode falar em burocracia zero, porque a burocracia tem uma razão de ser, a regulação, na verdade. Para a gente viver bem em sociedade, algumas regras precisam ser seguidas. Lá no início, as regras de uma comunidade eram religiosas e éticas, mas a sociedade vai crescendo, pessoas diferentes vão interagindo, e, se a gente não tiver uma regra, a gente não segue. Pensem numa pista de automóvel sem marcação — já andamos em algumas, com as obras que estão sendo feitas. A gente fica meio perdido, não sabe se está na nossa pista, se está na pista do lado. Se você simplesmente passa uma linha nessa pista, você organiza o trânsito. Essa é a ideia da regulação, é a ideia do controle que precisa existir do Estado sobre a sociedade, para dar direção, permitir fluidez, permitir que “os carros” andem mais rápido.


O problema surge quando há um excesso. Quando você exagera no controle, em vez de gerar proteção à sociedade, você gera desproteção. Por quê? Porque você empurra a sociedade para a informalidade, e a empresa informal e o trabalhador informal estão longe da proteção, dos benefícios gerados pelo Estado, então o efeito final acaba sendo pior com o excesso de controle. 

O que acontece? Temos o governo gastando mais, porque ele precisa, ao ter mais controle, controlar o seu próprio controle, fiscalizar mais, então há uma redução da eficiência do próprio governo, que acaba ficando mais preocupado em controlar do que em o que fazer para que o desenvolvimento aconteça. Como o Ministro colocou bem, não há uma política de desenvolvimento, não há uma política de arrecadação, a política é de controle, para saber se todos estão andando bem. E há desvio de recursos, porque as empresas são obrigadas a empregar seus recursos cada vez mais no entendimento das regras, no cumprimento das regras, em vez de usar esses recursos para produzir, então sobe o tempo de produção e o custo de produção e, de novo, há desestímulo à formalidade e estímulo à corrupção. Quanto mais controle, maior o desespero das pessoas que precisam fazer a coisa andar, e abre-se aí uma porta para a corrupção.


Qual é o efeito disso na indústria? A CNI fez uma pesquisa com cerca de 2 mil empresas, em 1985. A primeira pergunta foi se o excesso de burocracia afeta a competitividade da empresa. Disseram que sim 92% dos entrevistados, dos quais 52% disseram que afeta muito, que há um impacto muito grande na competitividade devido à burocracia. 

E quais são as dificuldades que as empresas sofrem com isso? A primeira, mais citada, é o número excessivo de normas e regulamentos. Ou seja, entender tudo o que você tem que fazer para estar dentro da lei é muito difícil. Fora isso, as normas são complexas. Em alguns casos, geram uma insegurança jurídica muito grande, porque você não entendeu direito, então tem que esperar o resultado de um tribunal para saber se fez a coisa certa ou não. Isso gera uma incerteza, uma incerteza atual e uma incerteza passada, porque você tem 5 anos de um passivo incerto, sem saber o que vai acontecer. Isso além das mudanças frequentes, porque no Brasil se edita regularmente uma quantidade muito grande de normas. Assim, as chances de a empresa errar são muito grandes. 

Qual é o impacto disso nas empresas? O impacto mais citado foi o causado quando você coloca os seus recursos em atividades não produtivas. Não digo com isto que contador e advogado não sejam produtivos, mas, quando se tem excesso de advogados, excesso de tributaristas, excesso de contadores tentando entender a complexidade das normas, as mudanças estão ocorrendo, você não está contratando pessoas para produzir, para fazer o que a empresa se destina a fazer, que é gerar produtos e serviços. E assim você também tem um custo alto de gerenciamento do pessoal. Na legislação trabalhista existe uma burocracia muito grande, e há dificuldade de investimento. O Marcelo citou o tempo levado para se montar um armazém, ou uma empresa, que é muito grande.


Nós perguntamos aos empresários quais são as prioridades em termos de uma ação para a desburocratização. Aí surgem legislação trabalhista, legislação ambiental, obrigações contábeis e procedimentos de pagamento de tributos. Estas são as principais áreas em que os empresários acham que poderia se iniciar um processo de desburocratização.


E a população? A população sofre com a burocracia? Ela entende esse problema? A primeira pergunta é exatamente se o País é burocrático ou não. Responderam que o Brasil é um país burocrático ou muito burocrático 80% — 41% disseram que o Brasil é um país muito burocrático. Esta pesquisa foi feita pelo IBOPE, com 2.002 entrevistas, numa população acima de 16 anos, no Brasil inteiro.


A população também entende que a burocracia é necessária. Nós temos aí um percentual de 63% da população dizendo que a burocracia é importante no serviço público para evitar o uso indevido de recursos e um percentual de 57% concordando que a burocracia é um mal necessário. Não há unanimidade, mas a maioria diz que não dá para eliminar a burocracia, porque é preciso algum controle. 


O problema é que o excesso de burocracia gera produtos mais caros, desestímulo ao negócio, estímulo à corrupção, gasto excessivo do governo. Mais de 70% da população concorda com essas afirmações, dizendo que precisamos de burocracia, mas não de excesso de burocracia que acabe eliminando os benefícios e criando mais malefícios do que benefícios para a própria sociedade.

Mas também perguntamos à sociedade quando ela sofre mais. Nas respostas, surgiu: ao fazer inventário, ao se aposentar, ao fechar uma empresa — terceiro item mais difícil. E vem uma outra lista, em que consta tirar passaporte, limpar o nome no SERASA, etc. Ou seja, a sociedade também sofre com a burocracia no seu dia a dia. 


Por último, a gente questionou à sociedade se seria importante que o governo elegesse o combate à burocracia como uma de suas prioridades. Concordam totalmente ou em parte com essa afirmação 68% da população. 

O que a gente percebe é que empresários e a sociedade de modo geral reconhecem a importância da regulação, mas estão sendo prejudicados pelo excesso da regulação. A grande questão é: se eu tenho menos burocracia, eu tenho menos custo para as empresas e menos custo para o governo. Com isso, as empresas podem empregar mais e gerar mais renda, e o governo vai ter mais recursos para investir em saúde, segurança e educação, que são as três obrigações básicas, eu diria, de qualquer governo. E o resultado final é positivo para todo mundo: maior progresso, seja econômico, seja social. 


Acho que a primeira questão é que o gestor público deve entender que a sua obrigação é encorajar o progresso técnico, é encorajar o desenvolvimento da economia, e não fiscalizar. Ou seja, sua obrigação não é fiscalizar, é encorajar o crescimento, e a intervenção do governo deve ser feita apenas quando necessária para garantir uma boa relação entre empresas e trabalhadores, entre as próprias empresas e entre a sociedade de um modo geral. 


Segundo ponto. As decisões na área de controle não podem ser tomadas apenas pelos órgãos públicos, é preciso que haja uma interação com a sociedade. É a sociedade que se beneficia dessas regras e é a sociedade que sofre com as regras. Às vezes a gente se depara no Brasil exatamente com um excesso de regras, com um paternalismo do Estado, que quer ditar todos os passos que você tem que tomar na sua vida. “Eu vou lhe dar um dinheiro para a sua aposentadoria, mas você não pode gastar esse dinheiro agora, eu vou definir isso para você. Eu vou guardar esse dinheiro e só o entrego quando você se aposentar, porque você não é responsável, você não sabe cuidar dos seus recursos.” É esta a mensagem que o Estado está passando. Então, cada vez que o Estado começa a dizer para as pessoas como elas têm que se comportar, depreende-se que o Estado não confia na capacidade de discernimento das pessoas, não permite que as pessoas errem. 

As pessoas podem errar. Nós podemos errar. Nossos filhos erram quando crescem, e é assim que eles aprendem, errando. A gente não pode ter medo do erro. A gente tem que ter medo é de desistir após o erro. A gente tem que continuar.


Fechamento de empresa, por exemplo. Qual é o sinal que o Estado brasileiro dá ao empresário que tentou um negócio e quebrou? “Você não vai tentar mais, você não pode mais abrir nada, porque você não conseguiu fechar a empresa”. A política na União Europeia é diferente: aquele empresário que não teve sucesso tem incentivo para tentar de novo, porque essa é a questão dos negócios.

A gente não precisa inventar uma nova política de desburocratização. O Brasil já teve no passado, vários Estados fazem isso. O caso do Reino Unido é bastante interessante, merece ser olhado pelo Brasil. A OCDE — Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, o Banco Mundial, vários institutos internacionais estudam os casos usados por outros países. A gente tem muito que aprender e pode seguir esses casos.


Em que se baseia uma política de desburocratização? Eu acho que são três aspectos importantes. O primeiro é simplificar a legislação atual. Mas isso não é o suficiente, porque novas leis serão criadas. Então, melhorar o processo de construção de leis, normas, instruções etc., e também, principalmente no nosso caso, mudar a cultura.


Para modernizar a regulamentação existente, a gente tem um problema sério quando se trata de política transversal, que é a coordenação entre os diferentes Ministérios, entre os diferentes órgãos de Governo. Tentar fazer mudanças que têm que ser feitas por todos os Ministérios sem uma diretriz muito clara do órgão máximo, ou seja, da Presidência, no nosso caso do Executivo, é muito difícil. No Reino Unido, quando se fez o processo de desburocratização, que deu resultados em menos de 1 ano, o Primeiro-Ministro deu poder a um órgão dizendo o seguinte: “Olha, você vai dizer metas às outras pastas, e eles vão ter que prestar contas a você.” Se prestasse contas e não estivesse tendo resultado, o Primeiro-Ministro era avisado e cutucava o Secretário ou seja quem estivesse na Pasta. Sem esse poder, não há como mudar, cada Ministério vai continuar fazendo uma legislação diferente para o mesmo assunto, o que acontece também, e passando sinais equivocados para a sociedade.


O segundo ponto, muito importante, é a questão cultural. O Estado desconfia da sociedade. O Estado brasileiro desconfia da população, acha que ela quer passá-lo para trás. Quando se desconfia, controla-se mais ainda, aumenta-se a burocracia. Então, o Estado tem que ver a população como colaboradora. O Estado trabalha para a população, pertence à população. Essa visão que está dentro do funcionalismo público precisa começar a mudar.


Agora, infelizmente, a gente fez uma pesquisa recentemente, a sociedade brasileira não confia na sociedade brasileira: 82% das pessoas entrevistadas acham que os outros querem levar vantagem. Uma sociedade em que a desconfiança é elevada, a burocracia é elevada, porque, mesmo em negociações privadas, você começa a exigir: “Eu quero um documento”. Como o Ministro disse, eu quero certidão de todos os cartórios. São todos os cartórios que você tem que sair procurando. Então, a gente precisa mudar também a cultura no Brasil.


Aí, a gente tem uma coisa de que o brasileiro se orgulha e que precisa repensar, o jeitinho brasileiro. No Brasil, a gente tem manifestações contra a corrupção, mas, no dia a dia, a sociedade faz pequenos delitos: fura uma fila, para em fila dupla — “Não vou atrapalhar outra pessoa, não, é rapidinho” —, estaciona atravessado, aquele cara que entra no avião, está sentado na poltrona 23, mas coloca a mala na poltrona 2, porque quer sair mais rápido. Aí, o cara da poltrona 2 tem que colocar na 23 e ninguém sai do avião, porque o da poltrona 2 tem que ir à 23 buscar a mala, e o da 23 está querendo sair rápido. (Risos.)

São pequenas coisas de que a gente ri, mas começa a desconfiar. Você contrata, por exemplo, alguém para fazer um serviço na sua casa, entra na Internet e está lá: “Faça um contrato formal com um cara que vai arrumar um fio queimado”. Precisa de contrato formal para o cara arrumar o fio queimado? Mas, se você não confia que a pessoa vá fazer o serviço direito, talvez você se arrependa de não ter feito o contrato formal, porque vai ser obrigado a entrar em litígio com ela. Nós temos uma sociedade assim: todos querem processar todos e começam a se aborrecer com coisas pequenas. Se isso acontece, você não confia; se você não confia, exige provas. Então, o Estado brasileiro reflete também a sua sociedade.


Eu acho que o grande problema disso é a impunidade: a pessoa que está no engarrafamento e vai pelo acostamento não é punida, e, se você segue a regra, acha que está sendo enganado e que é bobo; a pessoa que fura a fila para entrar num avião, num cinema, num teatro não é punida, as pessoas do teatro não tiram a pessoa e colocam lá no final da fila, e você que não furou acha que está sendo um bobo.


Então, se a gente começar a acabar com a impunidade, não só em crimes sérios, mas também no dia a dia, pode começar a mudar a sociedade. Eu acho que o grande exemplo de Brasília é a linha de pedestre. O pedestre briga, grita, quando você passa e ele está parado na linha. Ele assumiu que esse é um direito dele. Mas tem vários outros direitos por que não está gritando, não está brigando.


Por fim, a complexidade da legislação. O Ministro Afif disse uma coisa interessante: “A partir de agora, as leis vão ter que ver o impacto nas pequenas empresas”. É o que eu digo, lei não é só projeto de lei aprovado no Congresso ou decreto que passou por aqui. A gente tem que falar de normas, de instruções normativas. A quantidade de coisa que sai! Como é que nós vamos verificar se está sendo obedecido, que cada instrução, que cada regulamento impacta nas pequenas empresas? Na verdade, deveria haver o impacto, primeiro, da necessidade daquele regulamento, daquela instrução. Ou seja, o Estado precisa regular aquela atividade? Essa é a primeira pergunta. E evitar a questão do paternalismo.


Eu lembro, quando no Brasil, algum tempo atrás, obrigou-se todo mundo a andar com um kit médico nos carros. Isso gerou uma discussão enorme. A ideia é genial: “Ora, eu tenho um kit médico. Se houver um acidente, eu já adianto o tratamento.” Aí os médicos disseram: “Tudo bem, você vai adiantar o tratamento e vai matar o cara”. Porque as pessoas não têm condições da fazer o tratamento. Então, a solução é obrigar quem for tirar a carteira de motorista a fazer um tratamento de primeiros socorros. Vejam como é se resolve a situação e como se aumenta a burocracia. Então, vamos fazer um treinamento de primeiros socorros para quem for tirar carteira de motorista. E entramos numa espiral, criando soluções para resolver um problema. Deixa a sociedade resolver!


O que a gente precisa é de um bom sistema de ambulância e de resgate que atenda rapidamente. É uma punição para que, se o cara bater e não der assistência, realmente seja punido, que se deem todos os incentivos para a pessoa que se envolver num acidente ficar no acidente, dar atenção a quem estiver machucado e reportar o acidente. Então, se conseguirmos reduzir a impunidade, conseguimos melhorar nossa sociedade. E isso, certamente, atinge a burocracia.


A questão da lei é interessante, porque a Lei Complementar nº 95, de 1998, diz que as disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão e ordem lógica. Isso é uma coisa difícil de ver. É difícil. Se isso não está ocorrendo, gera insegurança jurídica.


Então, eu acho que a gente precisa também não só acabar com a burocracia, mas tomar cuidado para não recriá-la, porque isto acontece no mundo inteiro: a gente acaba com a burocracia, passa um pouquinho e tudo é recriado novamente, sempre com o argumento da boa intenção. A pessoa não sabe que precisa fazer isto, então eu vou fazer uma lei obrigando a fazer isso, porque é importante. Ela tem que comer verduras. Todos os restaurantes vão ser obrigados agora a servir verduras em qualquer prato. Eu tenho até medo de falar isso, porque pode alguém achar a ideia interessante e, daqui a pouco, os senhores vão ver em plenário projeto de lei propondo que todos os restaurantes obriguem a acompanhar verduras. Ideia ótima.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Eu gostaria só de lembrar ao Sr. Renato que nós já estamos com 20 minutos consumidos e temos dois expositores ainda.


O SR. RENATO DA FONSECA - Eu já encerrei. Obrigado! (Palmas.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - A intenção não foi estancar seu encerramento. (Risos.) Só um alerta, uma lembrança.


O SR. RENATO DA FONSECA - Mas a gente precisa respeitar as regras.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Esse é o primeiro princípio. (Riso.)


Antes de passar a palavra ao Sr. Roberto Nogueira Ferreira, da Confederação do Comércio de Bens, eu queria registrar a presença dos Deputados Fábio Ramalho, Devanir Ribeiro, Miguel Corrêa, Renato Molling, Presidente da Comissão de Turismo, Laercio Oliveira, sempre presente nos embates da área de serviços, principalmente, e Aracely de Paula.


Só para fazer um lembrete, eu comentava aqui com o Ministro que esta Comissão tem a fama de ser estraga prazer, porque uma centena de projetos vêm criando mais encargos, mais informações, mais explicações, mais detalhes e aqui tem sido feito o papel de estancar a maior parte dessas proposições que trazem mais atribuições às empresas. Tem sido um embate duro. A gente fica com o sentimento de, de repente, ter que travar a propositura de um colega que tem a melhor das intenções, mas que acaba trazendo mais penduricalhos, exatamente o drama da atividade econômica, que pesam sobre o dia a dia, tão bem comentado por todos os expositores de forma muito linear. Mas estamos aqui falando a mesma linguagem.


Dando continuidade aos trabalhos, falará agora Roberto Ferreira e, logo após, o Ministro Mauro Borges. Então, abriremos os debates para que os inscritos, em primeira mão, façam suas colocações, e poderemos estender até o tempo que for necessário para resumir esta parte da manhã, não esquecendo que, na parte da tarde, teremos uma segunda bateria, principalmente com economistas que trarão posições sobre a ótica econômica, com mediação de Carlos Alberto Sardenberg, a partir das 14h45min, 15 horas. Já são todos convidados a permanecer. Saiam, façam um lanche e voltem para aproveitar a segunda parte do nosso encontro.


Com a palavra Roberto Nogueira, representando a Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo — CNC.


O SR. ROBERTO NOGUEIRA FERREIRA - Bom dia a todos.


Eu vou tentar ser breve e objetivo, porque o Ministro Afif praticamente nos tirou boa parte do discurso. Mas a proposta do debate, nesta manhã, não era só burocracia, mas também encargos da atividade, que incorporam tributação, legislação trabalhista, crédito, e capital humano. Vou passar rapidamente pela burocracia, para concordar com algumas opiniões e discordar de outras.


Tem algumas coisas que são consolidadas, culturalmente as relações do Estado com o cidadão e as empresas não só no Brasil têm se dado em regime de desconfiança recíproca. Quando há desconfiança recíproca obviamente, há acúmulo de controles e regulamentos.


A outra questão que é uma verdade é que boa parte da burocracia tem lá na sua gênese uma lei aprovada por este Congresso ou pelas Assembleias Legislativas ou pelas Câmaras Municipais. Há casos em que as normas subsequentes nasceram por livre e espontânea vontade, mas de boa monta tem uma lei ali.


Então, o papel do Congresso, neste particular, é fundamental: se nós queremos um Brasil menos burocratizado, temos que começar o exame de leis no nascedouro dela e tentar retirar as propostas de regulamentação aparentemente inadequadas. Outras são necessárias, porque a burocracia realmente, como disse Renato, no início, é uma expressão que foi se deteriorando ao longo do tempo e assumiu um papel que, às vezes, a justifica. É interessante: a expressão burocracia justifica a burocracia. Você é incomodado num determinado local e diz: “Ah, isso é culpa da democracia”, como se a democracia fosse uma fatalidade na vida do cidadão e das empresas.


A outra questão que eu queria falar nesta colocação inicial é sobre o grande problema da burocracia, que realmente não tem senso do ridículo. Se nós examinarmos, com todo o respeito, projetos de lei que são apresentados, portarias, regulamentos, instruções normativas, vamos ver que tem muita coisa que não é razoável, que já não deveria ter nascido daquela forma.


Vou ler algo muito simples, que eu tinha anotado e mostrei para meu amigo Afif Domingos. Alguma coisa tem que ser feita para retirar o usuário da condição colonial de súdito e investi-lo na de cidadão destinatário de toda atividade do Estado. Eu não estou falando coisa nova. Isto é um preâmbulo de documento sobre desburocratização feito em 1980. De 1980 para cá, eu acho que nós colocamos o cidadão ainda mais na condição de súdito do que de cidadão propriamente dito. Essa é uma questão séria.


Quanto à outra questão, como preliminar, eu quero dizer o seguinte: discute-se muito burocracia e joga-se a culpa no Governo, geralmente no Governo Federal. Burocracia é um problema de Estado. Assim, nós vamos alcançar a burocracia em todos os âmbitos: Governo Federal, Estadual, Municipal, Congresso Nacional. Eu acho extremamente burocrático entrar na Câmara dos Deputados. Existem métodos muito mais simples.


(Não identificado) - E é a Casa do Povo. (Risos.)


O SR. ROBERTO NOGUEIRA FERREIRA - E é a Casa do Povo. (Risos.) Eu acho que nós poderíamos começar a desburocratização também trabalhando um pouco o Regimento, para facilitar a entrada, não a entrada para o Congresso.


Nós vamos encontrar burocracia no Poder Judiciário — e não são poucas.


Então, é um problema de Estado. Não há que se politizar nem centralizar essa questão no Governo Federal. Esse é um vício que nós temos. É um vício cultural do povo brasileiro achar que tudo é culpa ou responsabilidade do Governo Federal ou que será solucionado por ele.


Eu quero falar um pouco sobre a questão tributária. O foco aqui é: como esses temas inibem o empreendedorismo? Essa é a questão central que eu entendi deste debate. Eu também não vou me pautar pelo Doing Business do Banco Mundial. Eu acho isso uma grande bobagem, com todo o respeito a quem o usou aqui. Ele é feito só na Capital de São Paulo. Ou seja, é uma pesquisa na Capital de São Paulo que pode refletir alguns problemas de outras capitais, mas o Brasil tem 5.500 Municípios.


Ele tem sido usado sistematicamente, tanto pelo Banco Mundial quanto pelas agências, como propaganda negativa do Brasil. Eu não me pauto por essa matéria. Eu já debati muito sobre isso. Eu sou Conselheiro do SEBRAE Nacional. Já tivemos alguns debates sobre isso lá, e a minha posição é crítica em relação ao Doing Business, mesmo porque nunca vi ninguém deixar de investir no Brasil para investir em Burkina Faso, onde se abre uma empresa em 5 dias. Então, é uma questão muito delicada.


Eu sou um crítico mordaz desse Doing Business. Não vejo nem como melhorar essa pesquisa e não me apoio nela, mas eu acho que há algumas coisas que poderíamos dizer rapidamente. Nós temos que ter bom senso na gestão pública Federal, Estadual e Municipal. Aliás, em qualquer momento, nós temos que ter bom senso na nossa vida.


Não é razoável que uma portaria do Ministro que regulamenta o passaporte de cães e gatos tenha 14 páginas. É um negócio que não faz o menor sentido. Se trabalharmos com essa simbologia, veremos o tamanho da burocracia. Também não é razoável o número de documentos exigidos para se liberar uma carga no porto. É um negócio assustador. A própria Secretaria Nacional dos Portos, segundo informação que obtive, diz que são 935 as informações requeridas para esse procedimento todo. É um negócio lamentável.


Recentemente, nós tivemos uma coisa positiva, a criação do e-Social. É algo positivo, obviamente, está dentro do campo do avanço tecnológico, mas mostra, mais uma vez, que o avanço tecnológico também produz burocracia, em vez de ser usado no sentido contrário.


Como é que o Ato Declaratório nº 5, de 2013, que cria o e-Social, uma das etapas que foram adicionadas ao SPED — Sistema Público de Escrituração Digital, pode ser um documento que toda pessoa jurídica vai ter que conhecer? Esse Ato Declaratório nº 5 — não é o AI-5, não vamos confundir, pelo amor de Deus! — tem 207 páginas. Como o ato que regulamenta e disciplina o eixo social tem 207 páginas? É um ato declaratório do Subsecretário de Fiscalização da Receita Federal. Ou seja, isso mostra, por pequenos exemplos, que é uma questão de bom senso. Não estou falando de lei nem de Governo. Estamos falando de bom senso. Então, essas coisas são realmente terríveis. A burocracia causa um problema sério: estimula muito, é um exercício de poder em todos os níveis. Às vezes até na nossa casa estabelecemos horários e outras coisas. É um exercício de poder. Mas, na relação Estado-cidadão, ela é extremamente prejudicial. E quando eu falo em cidadão, estou falando sempre de cidadão e empresa, que também compõem esse corpo. Ela conduz à corrupção, é uma fonte de corrupção. E vou dizer outra palavra que não foi dita aqui: é uma fonte de sonegação. Ou seja, ela tem o pendão de contribuir para corrupção, sonegação, amolação e desespero do cidadão e das empresas. Não adianta só ficar metendo pau em quem tem a burocracia. Nós temos que buscar outros caminhos. 

Eu queria passar rapidamente. Só para encerrar esta questão da burocracia: o Ministro da FIFA citou aqui o caso das 11 certidões. Eu sou conselheiro do SEBRAE nacional e da Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial. Anualmente, tenho que apresentar a declaração de renda em um envelope lacrado. O envelope é lacrado e assinado para ser entregue à repartição Se colocar 20 páginas em branco ali, ninguém vai descobrir nunca, porque, se descobrir, estará cometendo o ato ilícito de ter rompido o seu lacre. Ou seja, é uma bobagem sem tamanho. Basta apresentar a declaração, como diz o Ministro, e informar o CPF para ser conferido na Receita, que sabe tudo da nossa vida. Então, é ausência de bom senso e de senso de ridículo. 

Outra questão vou citar. Houve um grande avanço na burocracia quando se permitiu colocar o número da carteira de identidade na carteira de motorista. Então, não é preciso andar com dois documentos, mas só para quem tem carteira de motorista. Em compensação, quem está mais velho como eu e tem que renovar a carteira, depois de dirigir 40 anos, sem nenhum acidente de carro e sem nenhuma ocorrência, sou obrigado a frequentar uma escola. (Risos.) Eles vão me dizer lá que não posso ultrapassar o sinal vermelho e que eu tenho que andar na velocidade da via. É outra questão ridícula, mas por que isso existe? Porque alguma instituição, pública ou privada, está recebendo alguma coisa por isso. Nós temos Deputados que conhecem bem essas questões. É realmente ausência de senso de ridículo.

Eu quero entrar na tributação rapidamente. Eu ainda tenho 9 minutos. Isso tudo afeta o empreendedor? Esse é o tema. Nós tivemos grande evolução na tributação, com grande trabalho desta Casa, com a Lei Complementar nº 123 e outra lei complementar. Ou seja, para o pequeno empreendedor, houve avanços significativos nesse processo tanto do ponto de vista do valor a ser pago quanto do ponto de vista das obrigações acessórias. Eu acho que houve avanço, e temos que reconhecer. Para o grande empreendedor, eu diria que, no sistema tributário nacional, o grande problema hoje é a qualidade, e não a quantidade. Eu debato muito isso porque minha origem é tributária. Nessa questão tributária, o problema não é se tem 39% ou 38% do PIB. O problema é a qualidade do sistema, que inibe o ato de empreender. E muito! Nós sabemos que, no caso do pequeno empreendedor, fala-se que a tributação mata o empreendedorismo. Não mata. No caso do pequeno, nós temos 8,2 milhões de estabelecimentos no SIMPLES. É muita coisa; 8 milhões já não é um Uruguai, como disse o Ministro aqui. Então, nós temos muito. O problema do grande existe na tributação as questões muito sérias.


No caso do SIMPLES, do pequeno, os Srs. Congressistas têm uma ótima oportunidade de melhorar isso com o Projeto de Lei Complementar nº 221, que está em debate. Temos que aprová-lo, porque vai acabar com a burocracia do SIMPLES. O SIMPLES é um negócio para ser simples, mas tem uma burocracia terrível. O que deve permitir ou não a entrada no SIMPLES é o tamanho e não a atividade. Então, isso tem que mudar realmente.


No caso do grande — aí eu vou entrar no grande, na tributação —, ele já entra perdendo. Quer dizer, é um projeto de investimento de um processo industrial em que já entra perdendo, porque ele vai adquirir bens do ativo mobilizado e vai pagar IPI, ICMS, PIS e COFINS antes do processo. Depois, não recupera esse crédito. Nem produziu, mas já está pagando.


Onde está esse problema? Não posso nominar, mas é um problema de todo mundo, especialmente dos Governos Estaduais, porque a recuperação de PIS e COFINS evoluiu, no caso de investimento, para zero mês. Ou seja, já se recupera o crédito de PIS e COFINS que vem naquele bem do ativo fixo a partir do primeiro momento. Antigamente, eram 12 meses e hoje é zero. O ICMS, não. São 48 meses. Quer dizer, o Estado não abre mão disso. A pessoa é obrigada a demorar 48 meses para recuperar o crédito fiscal do ICMS sobre bem do ativo fixo.


Isso inibe o investimento? É claro que inibe. Se a pessoa vem de fora para fazer um investimento qualquer, colocará tudo isso na sua conta evidentemente. Isso é inibidor. A gente não muda isso porque somos um Estado Federalista — no caso tributário, especialmente —, e os Estados têm competência para os seus tributos e não vão mudar isso. Por isso que a gente não consegue fazer uma reforma tributária. Já participei de várias audiências, já fiz vários trabalhos, já escrevi até um livro sobre reforma tributária. Sou, às vezes, contestado, mas a minha opinião é muito clara: não há condição de fazer reforma porque os Governos Estaduais nunca quiseram e não vão querer. Tivemos até momentos bons de fazer.


Muitas das questões que inibem o empreendedor seriam bastante mitigadas se houvesse uma reforma em uma linha em que se pensasse primeiro no Brasil e depois no caixa. Infelizmente não é isso o que acontece.


Há outro problema que eu gostaria de citar, que é a questão do ICMS, também na lei complementar. É a oportunidade de esta Casa resolver o problema do confronto entre substituição tributária do ICMS e o pequeno negócio.


A substituição tributária não é uma invenção do Estado de São Paulo. Ela existia dede o tempo em que eu fui fiscal, lá na década de 1980. Mas existia com conceito. Você só tinha substituição tributária de dois produtos: cigarro e bebida. Por quê? Porque são produzidos ou por oligopólio, ou por monopólio, e são comercializados por milhões e milhares no Brasil inteiro. Hoje, não. Hoje está tudo na substituição tributária.


O Coordenador de Assuntos Tributários de São Paulo me disse, no ano passado, que a meta era colocar todos os produtos em substituição tributária. Balhmann, você, aliás, estava presente no evento. Ele pegou o imposto que é plurifásico, cuja base é o valor agregado, e o transformou num imposto monofásico. E dane-se para frente; dane-se o comerciante que já recebe a mercadoria com imposto pago; dane-se o capital de giro dele; dane-se o pequeno, que vai pagar duas vezes no simples. Quer dizer, é essa ausência de solidariedade, que não existe, que é inibidora da questão do empreendedor.


Eu queria dizer também para os Congressistas o seguinte: vários projetos já passaram nesta Casa no que se refere ao crédito fiscal, ao conceito de ICMS por dentro, que é outra maldade que se faz, que inibe a atuação empreendedora. Tais projetos foram rejeitados por esta Casa. Eu posso citar alguns e, se quiserem, posso citar outros que estão tramitando. Então, é preciso haver um esforço coletivo no sentido de melhorar nessa questão toda.


A questão trabalhista, realmente, é um fator inibidor, porque a pessoa custa a entender como é que se dá o contexto trabalhista no Brasil. Então, há que se ter alguma flexibilização. O grande risco é que boa parte do empresariado, quando pensa em flexibilização, pensa em retirar o direito do trabalhador. 


Eu estou, aqui, representando um grupamento empresarial que se coloca bastante claro dessa maneira. Ninguém está propondo tirar direito de trabalhador, mas tem que criar alguma maneira de flexibilizar, porque o mundo é outro, o horário é outro, a tecnologia é outra. Isso tem que evoluir um pouco mais. Se custa 60, 70, 80, são direitos que foram conquistados pelo trabalhador, inclusive, muitos deles a fórceps. Ninguém está discutindo isso. Mas esse contexto de termos tribunais que são totalmente pró-trabalhadores — isso não dá para discutir —, as dificuldades para se demitir um funcionário ruim, as ameaças de estabilidade no emprego com convenções aprovadas no século retrasado, a busca de constitucionalização de horário de jornada de trabalho, jogando para baixo, tudo isso inibe e assusta o empreendedor, especialmente aquele que está de fora, fazendo os seus cálculos e suas contas. 


Quanto ao capital humano, o Brasil foi atropelado por um crescimento que obviamente não dá para acompanhar. O que a gente observa mais hoje no setor empresarial é que a pessoa não tem muito medo de ser demitida, porque ela sabe que vai arrumar um emprego dali para frente, vai arrumar um seguro-desemprego, e vai ficar tudo certo. Às vezes, conta com uma atuação negativa do empresariado, que contrata uma pessoa sem registrar porque ela está no seguro-desemprego. Por isso a gente vê essas contas assustadoras de seguro-desemprego. 


Quanto à qualificação, o Brasil tem feito um bom esforço. O PRONATEC é um programa extraordinário. SENAI, SESI, SENAC, SESC têm trabalhado muito nisso. Nós esquecemos a área técnica no Brasil, agora, nós a estamos retomando. Na área universitária, quanto ao capital humano, o problema é que há advogado demais e engenheiro de menos. É uma coisa absurda! Ou seja, é uma coisa que mudou no Brasil de forma dramática. 

Alguém falou das dificuldades de crédito. O pequeno empresário não tem dificuldade de crédito. Nada cresceu mais no Brasil, nos últimos 10 anos, do que o crédito para o pequeno e microempresário. O Programa Nacional do Microcrédito Produtivo Orientado abriu as portas do crédito para a microempresa. Ao lado do programa, nós temos sociedade garantidora de crédito, fundo de aval que dão esse suporte. 


Agora, há um problema do crédito para o grande empresário, porque aquele que não consegue entrar em um processo maior de linhas do BNDES é obrigado a encarar um juro que, em função da macroeconomia, que não é objeto do debate —perfeitamente entendível —, é muito alto, do ponto de vista macro. 


Eu vejo que o debate é extremamente importante. Acho que tudo isso pode prejudicar o empreendedor. Mas o Brasil é um país de empreendedores, não pode dizer que ninguém está abrindo uma empresa porque o Banco Mundial disse que lá na Zâmbia é melhor do que aqui, que lá em Togo fecha-se uma empresa em uma semana. 


Então, eu acho que o Brasil é um país sério nessa questão. Pecamos muito na burocratização, inclusive cada um de nós. 


Quero cumprimentar aqui o Deputado Ângelo Agnolin, o Deputado Augusto Coutinho, a Comissão, a CNC, que deu todo apoio a este seminário. É motivo de muito orgulho participar dele aqui hoje. Na parte da tarde, deve ocorrer um belíssimo debate também. 


Muito obrigado. Desculpem-me pelo tempo excedido. (Palmas.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Agradeço a presença ao representante da Confederação Nacional do Comércio, Roberto Ferreira. 


Nós vamos dar continuidade ao seminário, ouvindo o Ministro de Estado Mauro Borges. Antes, porém, gostaríamos de registrar a presença dos Deputados Fábio Ramalho, Devanir Ribeiro e Mauro Lopes.


Passo a palavra ao Ministro Mauro Borges.


O SR. MINISTRO MAURO BORGES - Bom dia a todos.


Eu gostaria de cumprimentar o Deputado Augusto Coutinho, Presidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio; os Deputados autores do requerimento, Ângelo Agnolin, Fernando Torres, Sebastião Bala Rocha, Paulo Rubem Santiago; os Deputados presentes — aqui tem uma rotatividade natural, porque há as outras Comissões funcionando. A dinâmica do Congresso não para com seminários, a gente sabe muito bem disso, e é natural que isso aconteça.


Gostaria de cumprimentar os Deputados Renato Molling, Antonio Balhmann, Rodrigo Garcia, Devanir Ribeiro, Paulo Rubem Santiago, Mauro Lopes, Dr. Ubiali, Miguel Corrêa, Renzo Braz e a Deputada Jô Moraes. Cumprimento também todos os presentes.


Eu vou tentar ser o mais breve possível. Na minha divisão de tarefas propostas pelo Ministro Afif, eu fiquei com o osso e ele ficou com o filé. (Risos.) Não tem problema, isso são ossos do ofício. 


Eu fiquei com a parte macro de pensar a questão do empreendedorismo e da competitividade das empresas no âmbito da situação mais geral da indústria, do comércio e da própria economia brasileira.


Eu gostaria de enfatizar dois pontos: o contexto internacional que nós vivemos atualmente, desde 2008, como nós nos localizamos na economia brasileira e os nossos desafios.


Primeiro ponto em relação ao contexto internacional: é sempre bom ter uma imagem figurativa para fixar uma ideia. Nós, em 2008, tivemos, na verdade, uma tormenta: a crise econômica internacional que se instalou no mundo, com a envergadura, a dimensão da Grande Depressão de 1929. Quer dizer, são as duas grandes crises estruturais que a economia capitalista viveu, desde o seu nascedouro com a Revolução Industrial inglesa na virada do século XVIII para o século XIX. Então, nós estamos vivendo uma crise de grande envergadura. Se subestimarmos isso, vamos ter remédios, terapias incorretas para a situação concreta da economia brasileira.


Nesse sentido, muitas vezes se diz que o Governo justifica a situação da economia pela crise internacional. Mas, se não faz um diagnóstico preciso desse contexto, vamos errar na política econômica doméstica. Não tenho dúvida quanto a isso. Eu tenho certeza de que nenhum economista no mundo, economista profissional, seria contra essa opinião que estou expressando aqui.


Então, nós vivemos uma tormenta de grande gravidade, e a esquadra foi avariada. A esquadra está avariada. O que diferencia essa grande avaria da esquadra? O que diferencia é que parte dos navios afundaram, outros foram seriamente danificados e outros foram danificados, mas continuam navegando razoavelmente no ritmo em que estavam anteriormente. Aí vem a pergunta: onde está o Brasil? 


Não resta nenhuma dúvida, olhando para dados objetivos — eu não discuto subjetividade, como foi a postura da agência de rating Standard & Poor's. Ela fez uma aposta numa avaliação subjetiva de expectativas. Isso é um erro tecnicamente deplorável. Você tem que trabalhar com dados que estão na mesa, não das suas predileções, do ponto de vista do cardápio da política econômica. Essa é uma questão soberana dos países, e você tem que ver se aquela política está tendo resultado ou não, mesmo que você discorde daquele caráter. A discussão, vamos dizer, ideológica do cardápio não pode estar numa decisão de uma agência de rating.

 Então, o ponto é onde o Brasil está nessa esquadra que foi danificada de uma forma diferenciada. Quer dizer, se a gente achar que nós estamos próximos a afundar, a terapia de política econômica tem que ser muito direcionada para esse diagnóstico. Se a gente acha que a gente continua navegando em condições mais precárias, porque também nós fomos danificados, mas continuamos navegando, a terapia é outra. O kit terapêutico é diferente do ponto de vista desse cardápio de política econômica. 

Então, esse é um ponto inexorável que, para a sociedade, tem que estar muito claro onde nós estamos, senão fica uma situação nebulosa, cinzenta, que, na verdade, dificulta o debate sobre as opções. Todas as opções, do ponto de vista de política econômica e social, num contexto deste que nós estamos vivendo de uma crise estrutural de longo prazo, são custosas. Todas têm custo: têm custo fiscal, têm custo para a sociedade. Quer dizer, não existe, de fato, almoço grátis nisso aí. Você paga, você tem um custo. Se fosse um momento de crescimento, é só alegria. Quais são as políticas que mais estimulam aquele crescimento? Quando você está num momento de crise econômica, de recessão numa parte considerável, principalmente no mundo desenvolvido, a questão que se coloca é: quais as políticas que não danifiquem o tecido social que foi a duras penas construído e quais as políticas mais eficazes do ponto de vista do crescimento econômico e dos objetivos estratégicos do País? Isso é que tem que ser claramente colocado na mesa.

E, do ponto de vista stricto sensu do tema aqui do debate, que, em última instância, eu o resumiria na questão da política industrial, eu gostaria de ter oportunidade para poder verbalizar sobre três pilares do tripé da política industrial. Quais foram as opções feitas para enfrentar essa tormenta, num diagnóstico que o nosso navio continua navegando? Ele não está prestes a afundar. Este é um diagnóstico. Se tiver uma divergência nisso aí, o seu cardápio de medidas vai ser muito diferente. Isso tem que estar muito claro para todos nós.

Então, a política industrial tem três pilares fundamentais. Um pilar voltado para a redução do custo dos fatores de produção, tanto do capital quanto do trabalho. O Governo tem implementado um conjunto muito amplo e forte nos dois blocos desse pilar. Quer dizer, do ponto de vista da redução do custo do capital, o Programa de Sustentação do Investimento — PSI do BNDES é extremamente poderoso, um dos mais eficazes em vigor no mundo. Como vocês sabem, o BNDES é o segundo banco de desenvolvimento do mundo. Nós temos um poder de fogo muito maior do que o Banco Mundial. O BNDES é maior do que o Banco Mundial, não nos esqueçamos disso. Repito, nós temos um poder de fogo. E, através do PSI, em particular, nós usamos um instrumento poderoso para manter razoavelmente a taxa de investimento e não deixar a economia entrar em recessão, porque aí, sim, nós poderíamos danificar invariavelmente esse barco. 

Portanto, do ponto de vista de redução do custo de capital, nós fizemos um conjunto de desonerações. Todos os impostos federais relacionados a bens de investimento, máquinas e equipamentos, materiais de construção civil e veículos comerciais, todos têm hoje IPI zero. Então, nós temos uma política tributária muito efetiva do ponto de vista de reduzir o custo do capital no Brasil, particularmente, nesse momento. Trata-se de crédito e desoneração. Está muito claro o que a gente fez. 


Do ponto de vista de redução do custo do trabalho, nós temos três grandes medidas. Uma delas o SIMPLES, que o Ministro Afif já deixou muito claro. Nós temos um projeto, inclusive, para simplificação do SIMPLES. O SIMPLES é um grande sucesso nacional. O Congresso Nacional está de parabéns, porque essa foi uma medida na qual o Congresso teve um papel extremamente ativo. O Microempreendedor Individual — MEI teve uma rapidez de resposta positiva muito forte. E isso, evidentemente, reduziu o custo do trabalho. 


E, finalmente, uma forte desoneração da folha de pagamentos. Ao contrário do que a imprensa muitas vezes diz, essa não foi uma medida pontual. Ela representa hoje mais de 50% das atividades econômicas do País, inclusive das exportações. Quer dizer, todos os setores da indústria intensiva de trabalho foram beneficiados pela medida. É uma medida sistêmica, não é uma medida que privilegia campeões, ela é horizontal e, particularmente, para as empresas exportadoras ela é muito eficaz, porque ela zera o imposto previdenciário patronal para as empresas do valor delas que elas exportam. Elas pagam zero de imposto. Todas as análises preliminares, inclusive, com a assessoria da Fundação Getúlio Vargas, mostram que a medida tem resultados altamente positivos.


O segundo tripé, e não menos importante, que está sendo implementado com muito vigor, também tem duas tranches, dois blocos. Um bloco é um regime tributário especial para grandes setores, para grandes cadeias produtivas, no sentido de adensamento e agregação de valor dessas cadeias. O Brasil, na área de industrialização brasileira, desde o final da Segunda Guerra, optou por ter uma indústria fabril. Nós não somos uma indústria montadora, ao contrário do México, que, muitas vezes, é citado como exemplo. Ele é um contraexemplo para nós. O México tem um grande nível de desigualdade, mais de 50% da sua população ainda estão na linha pobreza. O Brasil já superou isso há muito tempo. Então, esse não é um exemplo para nós. A opção de desenvolvimento que fizemos é de ter uma indústria de base muito forte, de ter atividades fabris, e não atividades de montagem, que foi a opção que fez o México. Não vamos discutir a opção que eles fizeram, mas nós temos uma opção de país. 


Um dos blocos desse segundo pilar é o adensamento das cadeias por uma integração, por um posicionamento melhor do Brasil nas cadeias produtivas mundiais. Vou dar exemplos. A cadeia de petróleo e gás é uma cadeia altamente importante e estratégica para o Brasil. A cadeia de fármacos é extremamente relevante, porque nós temos um poder de compra extremamente eficaz pelo Sistema Único de Saúde — SUS. Essa é uma política industrial de grande sucesso, porque você usa o poder de compra público efetivo. É a compra governamental que impulsiona essa política industrial. Ela tem um grande sucesso. 


Hoje nós temos nove empresas de fármacos brasileiras, de capital nacional, que estão disputando e concorrendo com as grandes empresas multinacionais de fármacos, em vários segmentos, com igualdade de condições. São altamente capitalizadas, todas têm centro de P&D, estão comprando ativos tecnológicos no exterior, particularmente, nos Estados Unidos. Então, essa política na cadeia de fármacos também é muito bem-sucedida. 


Também temos um regime tributário especial na cadeia automotiva, que é altamente tradicional no Brasil. Essa cadeia representa em torno de 25% do PIB industrial brasileiro na indústria de transformação. O Inovar-Autor é um sucesso. Ele é referência hoje no mundo. Eu participei de um fórum mundial de CEO do setor automotivo nos Estados Unidos recentemente que, mais uma vez, comprovou o sucesso desse regime. Nós trouxemos doze novos players montadores para o Brasil. Todas as empresas premium estão hoje instaladas no Brasil. Esse regime é um grande sucesso e um regime especial para a área de defesa, que é estratégica para o País. 

Então, nós temos regimes tributários especiais em cadeias consideradas estratégicas para o País. Há uma cadeia extremamente importante que nós temos que trabalhar mais duramente, a cadeia sucroalcooleira, porque essa é uma cadeia de uma indústria genuinamente brasileira.


De outro lado, o outro grande bloco da política de agenciamento de cadeia no Brasil é o Programa Inova Empresa, que é para inovação tecnológica nessas cadeias produtivas. Esse programa teve uma bandeirada de 30 bilhões de reais. O nível de execução desse programa é altíssimo. Hoje nós temos, por exemplo, na FINEP, a FINEP 30 Dias, que em 30 dias dá o resultado da análise de um projeto em que uma empresa entra, falando sobre a questão da burocracia.


Na área de inovação, nós temos um salto que ninguém ainda percebeu. Isso está ainda embaixo do tapete, não aparece publicamente, mas esse é um feito a ser comemorado. Quer dizer, na área de inovação nós temos hoje uma celeridade de análise de projeto, criamos um rating de inovação no Inova Empresa que agiliza enormemente a análise da qualidade técnica dos projetos. 

Então, o Inova Empresa está centrado nas grandes cadeias produtivas brasileiras e tem sido altamente eficaz. A demanda qualificada desse programa no momento está em 70 bilhões de reais. Em inovação é muito dinheiro. Qualificada, já analisados 70 bilhões, são projetos que têm qualidade para serem aprovados apesar de a gente ter uma oferta de créditos e de subvenção econômica de 30 bilhões, o que é altamente positivo, porque você pode selecionar, pode pôr projetos, competir entre eles para dizer quais projetos, de fato, estão sendo aprovados.


E, finalmente, um terceiro pilar do tripé da política industrial brasileira é a política de comércio exterior. Esse é um tripé, sim. O Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras — REINTEGRA é uma medida intrínseca, é um bloco relevante porque é uma política de recuperação de créditos das cadeias produtivas. Nós sabemos que esta Casa tem uma defesa do REINTEGRA.


O Governo, por questões fiscais, não conseguiu manter o REINTEGRA este ano, mas não significa que ele não é parte da política industrial. Quer dizer, a política econômica tem uma preocupação de estabilidade macroeconômica fiscal, e a razão era muito específica, e não porque, do ponto de vista de longo prazo, não concordamos que o REINTEGRA é parte, é fundamental para gerar competitividade nas cadeias produtivas brasileiras.


Outro bloco da política de comércio exterior é a política de defesa comercial altamente bem-sucedida. Hoje os prazos, falando de novo sobre a burocracia, de análise de processos antidumping estão em 32 dias, que é padrão dos países mais céleres na análise desse processo, os Estados Unidos são um deles. Nós fizemos um concurso que ampliou a base dos analistas de comércio exterior. 

O Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio robusteceu do ponto de vista de qualidade técnica e hoje nós temos um departamento antidumping altamente eficiente nos padrões dos países desenvolvidos. Também muitas vezes isso não é falado. Muitas vezes a gente olha sempre para o lado vazio do copo. Por que a gente não olha para o lado cheio como os países desenvolvidos fazem? Eu nunca vi um americano olhar para o lado vazio do seu copo. Ele olha para o lado cheio e fala: “Do lado cheio eu vou preencher o lado vazio”. É assim que eles fazem.

Nós temos um pouco do complexo de vira-lata. A gente gosta de olhar para o lado vazio do copo. Este é um problema muito sério, muito sério. Nós brasileiros temos essa cultura. Vamos olhar para o lado cheio e ver as nossas fortalezas para poder encher o copo como um todo. Eu estou dando exemplos concretos da questão da competitividade: no comércio exterior, esse foi um passo fundamental.


Há um terceiro passo extremamente relevante que é a plataforma única de comércio exterior, o portal único de comércio exterior. Possivelmente, os senhores não têm essa informação detalhada, mas o Brasil, em 1992, criou uma plataforma de comércio exterior altamente eficiente, estado da arte. O Brasil era uma das melhores plataformas de comércio exterior do mundo. O custo para fazer embarcações, exportações e importações era muito baixo, estado da arte, 1992. Esse sistema, obviamente, ao longo do desenvolvimento dos sistemas de informação de tecnologias de informação, ficou defasado, e hoje temos 17 anuentes de comércio exterior batendo a cabeça, o que aumentou enormemente o custo de transação para se realizar uma operação de exportação ou uma operação de importação.


Esse portal está pronto, tem um cronograma de desenvolvimento de 4 anos, os primeiros produtos vão ser entregues este ano, ele vai ser lançado proximamente ao público. Esse é um enorme avanço na modernização do comércio exterior brasileiro e é uma atitude muito importante, porque, no acordo de Bali, que foi a sequência do acordo de Doha, foi possível avançar, consolidar um acordo inicial na parte de facilitação de comércio. Essa é uma medida unilateral de facilitação de comércio pelo lado do Brasil, o que vai aumentar o nosso volume de comércio, que já é muito elevado.


O Brasil hoje tem um volume de comércio de meio trilhão de dólares, nós somos um global player, poucos países têm um comércio de meio trilhão de dólares. Então, cabe a nós facilitar ainda mais o fluxo de comércio, porque aumentamos a competitividade, não só as nossas exportações.


Se você tem uma facilidade de importação de bens de capital, de tecnologias de última geração, isso também aumenta a competitividade. O que importa é o volume de comércio e a escala. É com escala de comércio que ganhamos competitividade, não é criando sistemas artificiais de proteção, isso não resolve. Nós temos, sim, um sistema de defesa comercial dentro das regras da Organização Mundial do Comércio, que é muito diferente. Isso não é protecionismo, estamos seguindo rigorosamente as regras, como fazem os países desenvolvidos. 


O portal é um grande avanço na modernização do comércio exterior brasileiro. Esse é um passo também para a competitividade do País, para a redução da burocracia. 


Aí estão três pilares. Para finalizar esse último pilar, eu gostaria de enfatizar que o Brasil está dando passos definitivos para o aprofundamento da sua integração com as cadeias globais de produção. Por que ele está dando esse passo? Está dando um passo através da oferta com a União Europeia, do MERCOSUL. A União Europeia é o terceiro maior parceiro comercial do Brasil. Nós temos a União Europeia, temos os Estados Unidos e a China.


Então, nós estamos dando um passo fundamental de um acordo comercial com um bloco de alta tecnologia, que é de alto interesse estratégico para o Brasil. Estamos prestes a fazer a troca de ofertas. A nossa proposta na reunião que houve no dia 21, em Bruxelas, foi de fechar a troca de ofertas no início do mês de junho, e é nisso que estamos trabalhando. Esse é um passo fundamental.


O segundo passo na política de integração comercial com o mundo, com as cadeias mundiais: na nossa agenda com o México, no acordo de complementaridade econômica que temos com o México, vamos caminhar para uma área de livre comércio com ele. Essa é também uma prioridade não só do meu Ministério, mas do Governo. Há um entendimento de que um acordo comercial mais amplo com o México que vai além do setor automotivo é extremamente benéfico.


Em terceiro lugar, nós temos acordos de complementaridade econômica com todos os países da América do Sul. E não sei se os senhores sabem, do lado brasileiro praticamente não cobramos imposto de importação de mais nenhum país vizinho da América, nenhum! Não é MERCOSUL, não, nenhum país: Colômbia, Chile, Peru, nenhum país.


Nós vamos dar um passo agora, que é propor para esses países uma aceleração de uma zona de livre comércio com os países da América do Sul, antecipar o cronograma de desgravação bilateral para que tenhamos, em 2016, uma zona de livre comércio com todos os países vizinhos da América do Sul. Então, estamos dando passos concretos, são passos que têm cronogramas, têm acordos assinados, e eu acho que é assim que vamos caminhar e progredir.


Nesse sentido, nós estamos preparando o País para o novo ciclo de crescimento que está se avizinhando. Nós tivemos o privilégio de não ter danificado o nosso navio na dimensão que outros países o fizeram, estamos vivendo essa transição numa economia de quase pleno emprego. Isso é privilégio de pouquíssimos países do mundo: uma taxa de crescimento pequena, mas acima da média dos países emergentes e desenvolvidos. Então, nós não entramos em recessão, mantivemos o nível de emprego, que é o fundamental, e estamos preparando, do ponto de vista da integração comercial brasileira, um novo ciclo de expansão, para estarmos mais bem localizados nessa nova fase de crescimento da economia mundial.


Muito obrigado.


Eu estou à disposição dos senhores. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Agradecendo a participação do nobre Ministro Mauro Borges, eu registro a presença do Deputado Júlio Cesar, que nos dá o prazer da sua presença, e registro aqui vários Parlamentares que se inscreveram. Nós vamos prosseguir por ordem de presença. Não vamos dar prioridade só aos Deputados da Comissão, mas a todos que estão aqui, que aqui querem participar dos debates.


Então, como primeiro inscrito, está o nosso idealizador do seminário, o Deputado Ângelo Agnolin, a quem eu passo a palavra.


Deputado, eu peço só que, em virtude do antecipado da hora — nós temos, à tarde, mais uma Mesa, em que V.Exa. será o mediador —, a gente procure ser breve. Nós podemos combinar que, a cada três Deputados, passemos a palavra aos nossos integrantes da Mesa para considerações.


O SR. DEPUTADO ÂNGELO AGNOLIN - Sr. Presidente, como eu sou altamente disciplinado e também não quero abusar da prerrogativa de hoje ter sido autor do requerimento — por isso, já estive sentado à mesa, já presidi, já fiz a minha manifestação inicial —, agora, vou me permitir apenas parabenizar os expositores, até mesmo porque há uma posição bastante retilínea nas considerações feitas. Vou deixar os colegas Parlamentares fazerem os questionamentos, porque eles não tiveram oportunidade de se manifestar.


Só quero agradecer a todos pela presença e pelas exposições feitas.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Agradeço ao Deputado Ângelo Agnolin.


Em seguida, falaria o Deputado Paulo Rubem, que se ausentou.


Ouviremos o nosso Deputado Antonio Balhmann, que aqui está presente.


O SR. DEPUTADO ANTONIO BALHMANN - Bom, meu caro Presidente, Deputado Augusto Coutinho, quero, em princípio, parabenizá-lo pelo seminário. O Brasil está precisando discutir esses temas, que são essenciais para a superação dos graves problemas que o País hoje vive.


Quero também parabenizar todos os que pensaram esse seminário, como o nosso querido Deputado Bala Rocha, o companheiro Deputado Paulo Rubem e o Deputado Ângelo Agnolin, que foram os autores dessa ideia e requereram a feitura desse seminário.


Queria também parabenizar todos os que se apresentaram aqui, pelas entidades que representam legitimamente e veiculam a visão do meio empresarial brasileiro — CNA, CNI, CNC. Todos foram muito felizes: o Marcelo, o Renato e o Roberto.


Queria também fazer referência especialíssima ao nosso companheiro Afif Domingos, porque ele foi uma pessoa que fez parte da história de levantar a bola, no cenário brasileiro, inclusive nesta Casa, neste Parlamento brasileiro, da questão da micro e da pequena empresa. Nós, na primeira participação aqui no Congresso Nacional, na legislatura de 1995/1999, junto com o hoje Presidente do TCU, nosso querido companheiro Augusto Nardes, na época Deputado Federal, ajudamos a criar, a conceber e a discutir com o Governo o nosso Estatuto da Micro e Pequena Empresa, que foi a base de todo o processo de desenvolvimento da abordagem e da criação desse tratamento tributário que se construiu posteriormente.


Os temas são tantos e tão importantes que nós temos até dificuldade de saber por onde começar, mas eu queria, para ser sintético, construir aqui alguma argumentação na questão da burocracia brasileira. Eu considero basilar essa questão do grave problema do sucateamento da indústria no Brasil e da inexpressiva participação da indústria brasileira nos mercados internacionais. Mais do que isso: hoje, a indústria brasileira já não está no afã de disputar espaço comercial fora do Brasil. Ela está no afã de poder competir com os produtos que hoje vêm de fora do País e invadem o mercado brasileiro. Ela, infelizmente, não tem condições de ser competitiva no próprio mercado brasileiro. 


Essa realidade passa, dentre outras coisas, especialmente pela questão da burocracia brasileira, porque ela é insidiosa. O Renato teve uma apresentação muito interessante. Ele destaca o impacto direto na questão da pequena e da microempresa. Na verdade, a burocracia é tão insidiosa que impacta tudo. Quando se fala, por exemplo — cumprimento-o, Ministro —, na questão do desenvolvimento da cadeia de fármacos, vá registrar, no Brasil, um fármaco na ANVISA que você saberá o que é fazer indústria no Brasil. Você passa 3 anos, 4 anos, 5 anos para obter um registro de procedimentos que já está confirmado em outros países. Quando a gente tem a possibilidade de obter determinado registro, a tecnologia já está tão superada que a interface do fármaco, do princípio ativo ou da molécula da qual se pede o registro, já está defasada, causando um impacto que não é mais tão amigável com a saúde humana, como outros países já dispõem. Portanto, a gente já parte com o jogo perdido. 


Quando você associa, portanto, essa burocracia — o Deputado Agnolin acha o termo muito interessante, porque eu chamo de “cipoal da burocracia brasileira”, e aqui falou também Afif —, que é o alvará, a matriz fiscal e tributária esdrúxula, não há espelho no mundo, não há nada parecido no Planeta. 


Já que nós estamos falando da microempresa, podemos deslocar o mesmo problema para uma grande empresa brasileira que tem estrutura nos Estados Unidos. Eles, conversando comigo, disseram: “A mesma estrutura que eu tenho nos Estados Unidos, tenho no Brasil. Eu tenho 60 advogados na minha estrutura, ocupo 40% do meu tempo de gestão com os problemas diversos que a burocracia brasileira gera e tenho seis advogados nos Estados Unidos.” Então, vocês imaginem o custo de tudo isso. 


Se tudo isso causa um grave problema a quem produz no Brasil, causa também custo ao Governo. Hoje, nós estamos percebendo que as entidades de controle estão correndo atrás para fazer concurso, para aumentar o efetivo, para fiscalizar, para acompanhar ou para exercer a sua função de controle. E não há número para resolver o problema. Há pouco tempo, nesta Casa, uma pessoa ligada à Procuradoria do Trabalho disse: “Este ano, nós fiscalizamos 3 mil empresas — um número mais ou menos assim — e precisamos contratar mais 3 mil agentes, para poder aumentar o número dos fiscalizados. Assim, nós aumentaríamos para 30 mil.” Eu disse: “De quanto é o universo?” “De 5 milhões”. Ninguém pode correr atrás do concurso para inflar as infraestruturas de controle. Nós temos que correr atrás de simplificar os processos, que estão na interface de quem produz no Brasil. 


Então, sobre este tema hoje tão discutido, eu quero, na oportunidade, fazer uma sugestão à Comissão. Essa sugestão baseia-se na lembrança que o Dr. Renato, da CNI, fez, que se recrie, no próximo Governo, a Secretaria Especial ou o Ministério da Desburocratização com o poder que foi atribuído na política de desburocratização que houve na Inglaterra, porque nós temos de compreender que burocracia é poder. Vá tirar a mão do carimbo de um agente da burocracia brasileira que você saberá qual a resistência que terá. 


Nós agora estamos por demanda do próprio setor atacadista brasileiro, para dar um exemplo vivenciado, que tem o seu representante que não pode entrar no SIMPLES. Aí está uma proposta encaminhada por esta Casa, com o apoio do Ministro Afif, para que todas as empresas que se enquadrem nos patamares, independente da classe, sejam micro e pequenas empresas. Isso resolveria um problema grave no atacado brasileiro, que tem os seus representantes sem poder se enquadrar no SIMPLES. Então, toda a relação entre eles e o atacado brasileiro inteiro — nós estamos falando de milhares de empresas — é altamente complicada porque não tem esse elemento. Esses são exemplos que a gente tem vivenciado.


Por outro lado, eu queria, para encerrar, falar sobre uma realidade que considero efetiva: os programas sociais cumpriram e deverão cumprir o papel deles de resgatar milhões de brasileiros. Esse é o grande mérito do Presidente Lula e da Presidenta Dilma. Nós fazemos votos para que o povo brasileiro seja grato a ela pelo esforço que faz nas diversas áreas neste ano eleitoral. Certamente, nós, do meu partido, vamos apoiá-la para que ela obtenha essa reeleição, mas é preciso compreender que um país não é rico porque tem programa social, um país não é rico e de Primeiro Mundo porque tem programa social. Um país é rico porque produz, porque a sua indústria é competitiva, porque incorpora tecnologias, porque é agressivo por ter políticas de longo prazo. 


Quando nós falamos, por exemplo, das cadeias produtivas essenciais, todas elas são, Ministro, cadeias que passam porque são importantes para o Brasil, mas infelizmente, como indústria genuinamente brasileira, nós não temos aqui quase nenhuma, nós não temos uma marca própria de veículo do Brasil. A Coreia, que tinha índices sociais assemelhados ao nosso num passado recente, tem quatro. Se vamos para a indústria de energia, agora, felizmente e com grande mérito, entrou uma indústria brasileira para fazer turbinas, porque todas eram importadas.


Então, nós temos aí um grande caminho a construir, que é a segunda fase. Quem vai gerar emprego, renda e riqueza para o Brasil é o sistema produtivo, é uma agricultura competitiva — eu sou Presidente da Frente Parlamentar da Fruticultura e sei qual é a burocracia que há para se ter um registro de um agroquímico para poder ser competitivo nos mercados internacionais. Então, a indústria deve ser competitiva. Este segundo momento está exatamente na responsabilidade de seu Ministério conceber esses projetos de longo prazo para o Brasil. Essas linhas estratégicas o País tem que construir, caminhar e transformar em realidade com grande rapidez, porque na minha cidade morrem mais de dois mil jovens assassinados à bala por ano. Isso vale para o Brasil inteiro. Milhares de jovens estão morrendo assassinados à bala. Esses jovens não sabem fazer absolutamente nada: não são engenheiros, não são mecânicos, não são enfermeiros e não estão nas estatísticas de desemprego. Quem está na estatística de desemprego, 5 ponto qualquer coisa ou 6 ponto qualquer coisa, é aquele que procura o emprego. Esse está fora da estatística. Ele não está buscando emprego. Na verdade, essa é a realidade social do Brasil. Uma das razões eu atribuo a exatamente esse fato de o Brasil não ter condições de gerar emprego e formar as pessoas com a rapidez necessária para transformá-lo num país de Primeiro Mundo, porque é inaceitável um País continental como este ainda estar submetido a essas condições.


Obrigado, Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Esta Presidência registra a presença do Dr. Gil Siuffo, Vice-Presidente da CNC. É um prazer tê-lo aqui conosco. Passo a palavra ao Deputado Júlio Cesar e peço sua brevidade. O Ministro tem um compromisso de almoço. Inclusive pediu para se antecipar e falar nas considerações finais ou durante alguma observação que queira fazer ainda ao finalizar sua participação neste painel. 


O Deputado Júlio Cesar está com a palavra.


O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Obrigado, Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Ministro, senhores palestrantes das confederações nacionais, eu não sou desta Comissão, Ministro, mas o tema é tão recorrente, e gosto de estudar essas disparidades do nosso País, que, passando por aqui, só em ver o tema do seminário, eu entrei, gostei, sentei e pedi para falar. 


O que não acontece no nosso País? Houve a desoneração da folha para segurar o emprego, aumentar a competitividade das empresas e consequentemente aumentar as nossas exportações. O que foi que aconteceu? Caiu a produção industrial. Sr. Ministro, nós já tivemos 51.120 empresas. Eu estou com o relatório da Receita aqui na tela. Até novembro, que foi o último registro, só havia 43.300 empresas com desoneração da folha, inclusive os segmentos estão aqui.


Bem, então caiu a produção industrial, caiu o saldo da balança de pagamento, aumentaram as importações, o que tem gerado saldo negativo na nossa balança de pagamento. Apesar do pleno emprego, aumentou consideravelmente o seguro-desemprego pago e vêm aumentando cada dia mais as commodities, exportando e importando produtos industrializados, penalizando principalmente a indústria brasileira.


Outro assunto, Ministro, sobre o qual eu queria falar é com relação à reclamação da União Europeia sobre a Zona Franca de Manaus e as zonas de livre comércio daqueles três Estados da região. Como isso está sendo tratado? Por que a reação dele foi muito grande? Só a renúncia deste ano da Zona Franca e das Áreas de Livre Comércio, que é muito pouco, foi de 25 bilhões. E ela foi constituída, Ministro, para importar e exportar, mas lá só se importa. Importam-se 13, 14 bilhões e exportam-se apenas 1 bilhão. Como está sendo tratado, na União Europeia e na OMC, esse problema de estímulo à Zona Franca de Manaus e também em relação à desoneração da folha, que está diminuindo a cada mês? Já se chegou a 51 mil empresas. Agora, no último registro da Receita, só há 43.300 empresas com desoneração da folha.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Não há mais nenhum Deputado inscrito para falar.


Vamos passar a palavra ao Ministro Mauro Borges, para que S.Exa. faça suas considerações. Aí S.Exa. já fica liberado para se ausentar enquanto nós ouvimos, se for o caso, a participação de mais alguns dos integrantes da Mesa.


Com a palavra o Dr. Ministro Mauro Borges.


O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Antes de o Ministro falar, eu quero dizer que estou lançando, Sr. Ministro, já está na gráfica, um livro de 480 páginas: O Brasil e o Mundo em Dados Comparativos, que tem, em todas as áreas, a comparação do Brasil com todos os países do mundo, segundo os indicadores reconhecidos pela ONU e adotados pelo IBGE, comparando-se Estado por Estado, Município por Município, e também esse problema do desequilíbrio da renúncia fiscal do nosso País. Ainda não está pronto, mas eu quero os e-mails do Ministro e de V.Exa. Eu mando já, já.


O SR. MINISTRO MAURO BORGES - Muito obrigado aos Deputados que fizeram os comentários. 


Antes de responder, eu gostaria de cumprimentar os meus colegas de Mesa, pois no início da minha fala fui direto aos Deputados. Cumprimento os representantes das confederações: o Renato, da Confederação da Indústria; o Marcelo, da CNA; e o meu caro Roberto, da CNC, que ajudaram muito, porque eu já comecei a falar da agenda do Governo. A questão substantiva do custo e da burocracia para o empreendedorismo já estava muito bem endereçada por eles. 


Deputado Júlio Cesar, obrigado pelos questionamentos. Acho que é assim mesmo que a gente amadurece. 


O Deputado Antonio Balhmann considerou alguns temas que estão de fato na agenda e são extremamente relevantes. A questão do esvaziamento produtivo é a questão-chave. Tenho a mesma avaliação que o senhor. O que é o sumo da política industrial? É a questão produtiva, do adensamento produtivo brasileiro. 


Sem isso, nós não conseguimos enfrentar a questão da primarização, que o Deputado Júlio Cesar colocou. A primarização da pauta exportadora brasileira só pode ocorrer com um aumento do adensamento tecnológico, adensamento na cadeia de valor, que o Brasil consegue desenvolver no contexto das cadeias mundiais. 


Não há fórmula mágica. Esse é um grande desafio. Nós sabemos que, com a crise de 2008, os países asiáticos de economias que não são de mercado desequilibraram o comércio mundial. Não foi só o Brasil que recebeu uma inundação de exportações, mas o conjunto dos países desenvolvidos e muitos dos países emergentes sofreram duramente com a entrada de importações de países — particularmente a China — que não são economias de mercado. 


Então, a parametrização de custo deles é completamente diferente daquela de uma economia de mercado. Os juros são altamente subsidiados, porque, num país que não tem Previdência Social, não tem a rede de amparo da Previdência, as famílias são obrigadas a depositar essas poupanças nos bancos públicos, e a remuneração dessa poupança das famílias, que é um volume extremamente grande, se dá através de juros negativos. 


Nesse sentido, a condição de crédito na China é completamente diferenciada da média do custo do capital em qualquer outro lugar do mundo, e o custo do trabalho, com todas as questões das condições de trabalho, que a gente conhece muito bem, também se diferencia completamente desse tipo de economia, que não é de mercado, num momento de crise internacional. 


Então, eu considero de fato que esse é um fator crítico, que coloca um dever de casa pesado. Eu não estou me eximindo do nosso dever de casa, não! O nosso dever de casa é maior ainda, porque essas economias que não são de mercado vão operar ativamente no mercado internacional. Essa é a realidade dos fatos, e de forma nenhuma vamos fugir dela. 


Dessa forma, o desafio da competitividade, do adensamento produtivo, nesse sentido, é muito grande. Como eu falei aqui, programas ligados ao adensamento da cadeia, como os regimes tributários especiais e o regime de desenvolvimento tecnológico em nova empresa, são essenciais. O desafio começa agora, mas não termina. A competição internacional se acirrou, e, evidentemente, nós não podemos baixar a guarda de forma nenhuma. 


Quanto à queda da produção, Deputado, se fizermos a média móvel trimestral da indústria de transformação do Brasil, veremos que praticamente estamos no nível do pico da produção de 2010. Ou seja, a indústria não entrou em recessão, mas está num nível de baixíssimo crescimento, o que é um indicador grave. 


A grande maioria dos países desenvolvidos entrou em recessão. A indústria viveu queda real de produção em níveis alarmantes — nos casos da Espanha e da Itália, por exemplo, mais de 30% em termos reais do PIB industrial.

Quer dizer, a posição brasileira, que foi de resistência, de manter o nível da produção industrial no pico de 2010 se deu num momento emergencial: nós não podemos nos acomodar com ele, mas houve razões objetivas. E, do ponto de vista da média mundial, os únicos países que tiveram nível de atividade industrial, nesse período mais duro da crise, acima do desempenho brasileiro foram os países asiáticos, a maioria dos quais não são economias de mercado. E é bom que tenhamos isso não como um fator de acomodação, mas como mais um desafio importante.

Quanto ao saldo comercial, temos que considerar dois aspectos. O Brasil é um país estruturalmente superavitário. Quer dizer, a queda para 2,6% do superávit brasileiro no ano passado decorreu da conta-petróleo, em que tivemos um déficit de mais de 20 bilhões de dólares. Se suprimirmos a conta-petróleo, o saldo brasileiro mantém a média de 20 bilhões de dólares positivos.

O que eu estou querendo dizer é que, se estivéssemos numa perspectiva de aumentar nossa dependência de petróleo e gás, nós teríamos que ficar muito preocupados, porque estaríamos entrando numa situação de déficit estrutural da balança de pagamentos. O que nos está esperando é exatamente o oposto: nós tivemos no ano passado problemas de produção de petróleo que envolveram tanto problemas de manutenção de plataformas antigas como um phasing-in, uma entrada de produção de pré-sal cujo aumento, naquele momento de transição, não compensava a queda da produção das plataformas de manutenção.

Este ano, vamos ter um aumento relativamente maior do que no ano passado, mas não altamente significativo: vai haver aumento, vai haver redução do peso do déficit da conta-petróleo — oxalá para um número que nos dê um saldo mais positivo. A previsão média do mercado é hoje entre 7 e 8 bilhões de dólares de saldo comercial, mas não nos esqueçamos de que, uma vez estabilizada a oferta e nossa independência na oferta de petróleo e gás — e a maior capacidade de produção dos próximos 10 anos está objetivamente no Brasil: nós estamos entre as cinco grandes players mundiais que vão aumentar a produção de petróleo e gás —, nós vamos manter o superávit estrutural. O Brasil tem superávit estrutural na balança de pagamento, o superávit estrutural da balança comercial. Este é um dado extremamente importante.

Sim, tivemos 103 bilhões de déficit em manufaturados. O Deputado Antonio Balhmann falou muito bem sobre essa questão: este é um dado crítico que nós devemos enfrentar. E é melhor enfrentá-lo com superávit estrutural da balança comercial do que com déficit estrutural. Há países, como os Estados Unidos, que vivem um déficit estrutural da balança comercial, assim como vários países da Europa, como, por exemplo, Reino Unido e França. Essas são situações muito mais complexas do que a de um país que tem um superávit estrutural enfrentar o desafio de ter maior competitividade no segmento de manufaturados, que é estratégico para o País, como muito bem o Deputado Antonio Balhmann ressaltou.

A política industrial, o tripé a que eu me referi está endereçado a isso, evidentemente, e tem obtido resultados, ganhos e avanços, mas, obviamente, não estamos numa situação em que a tormenta acabou. Nós estamos em situação melhor, do ponto de vista da economia mundial, do que em 2008 e 2009, mas as incertezas na economia mundial continuam muito grandes, como o senhor bem sabe.

A Presidenta Dilma Rousseff fez uma defesa vigorosa da Zona Franca em sua visita a Bruxelas por ocasião da reunião de cúpula Brasil-União Europeia. Ela fez uma defesa vigorosa baseada no argumento fundamental de que a Zona Franca de Manaus é o principal instrumento da política brasileira para a preservação da Floresta. O grande argumento é a questão da sustentabilidade do nosso maior patrimônio ambiental, que é a Floresta Amazônica. A razão de ser da Zona Franca é essa. Mas o senhor tem toda razão quando diz que a Zona Franca tem que avançar na sua capacidade de ser também uma plataforma exportadora e na sua capacidade de competir com o resto do País no que ela faz de melhor. Em algumas coisas ela está avançando nesse sentido; em algumas áreas de metal-mecânico, como, por exemplo, a produção de veículos de duas rodas, em que a Zona Franca já tem um nível de competitividade, como todo mundo sabe, bastante elevado. 


Essa é uma coisa que é estrutural, do ponto de vista da política brasileira. Hoje, eu diria, com a prorrogação de 50 anos, que se tornou efetivamente uma política de Estado, mas todos os alertas que o senhor fez são extremamente relevantes. Ela tem que entrar no circuito da competitividade mundial para ser autossustentável. O senhor tem inteira razão ao afirmar isso. 


A Zona Franca e a SUFRAMA são subordinadas a mim, como Ministro do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, e esse é um desafio particularmente meu, e eu comungo inteiramente com a sua pauta.


Agradeço ao Deputado Augusto Coutinho. Foi um grande prazer estar aqui, Deputado. Eu estou sempre à disposição desta Casa, desta Comissão, que é tão importante para o meu Ministério. Muito obrigado pelo convite. 

Convido os senhores que tenham a oportunidade a me visitarem. A troca de informações e de conhecimentos é extremamente relevante. Todos os Deputados estão convidados, estou de portas abertas e, a qualquer hora, estou disponível para voltar a esta Casa, que muito dignifica o Brasil. 


Muito obrigado.


O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Sr. Ministro, eu queria um esclarecimento sobre a conta-petróleo. 

O SR. MINISTRO MAURO BORGES - Pois não, Deputado. 

O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Sr. Ministro, quando o Brasil teve o maior saldo da balança de pagamento, há 4 ou 5 anos, de mais de 40 bilhões de dólares, a conta-petróleo também foi negativa. Nas transações comerciais, que hoje somam 500 bilhões — naquele tempo não chegaram a 300 —, mesmo assim, o percentual é muito parecido, apesar da anunciada autossuficiência do petróleo no Brasil. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Bem, o Deputado Antonio Balhmann falou por 3 minutos, mas ainda disporá de 30 segundos. 


O SR. DEPUTADO ANTONIO BALHMANN - Sr. Presidente, só para esclarecer que, nesta questão da invasão do mercado brasileiro com produtos especialmente da China, realmente costumamos atribuir condições. Isso é parcialmente verdadeiro. Se a indústria metal-mecânica brasileira, por exemplo, importa uma chapa produzida no Brasil, ela compra essa chapa por duas vezes o valor que qualquer empresa no mundo compra; e a empresa que produz no Brasil vende para qualquer empresa fora do Brasil pelo mesmo preço da commodity que qualquer empresa internacional vende. 


Então, quando a indústria metal-mecânica compra essa chapa, paga 38% de imposto. Essa questão não tem nada a ver com a China. Essa questão diz respeito essencialmente à carga tributária interna que existe no Brasil. Toda a indústria metal-mecânica paga por duas coisas: pela carga tributária e logicamente pela mazela de ser um oligopólio no Brasil que estabelece o preço que quer. Esse é um ponto. 


Não justifica, por exemplo, a maciça importação de pescado para o mercado brasileiro, um país continental como o nosso, que tem todos os recursos hídricos ou grande parte dos recursos hídricos do mundo e uma interface com mais de 8.500 quilômetros. O Brasil não consegue capturar pescado nas suas próprias costas porque não tem condições de competitividade para fazer isso. 


Então, são essas coisas que temos que colocar como assunto principal em relação às condições de quem produz na China — atribuir o fato de invadir o mercado brasileiro é parcialmente verdadeiro.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Bom, antes de encerrar, eu gostaria, mais uma vez, de agradecer a presença ao Ministro Mauro Borges, muito afável, muito simpático. Inclusive, o Ministro convida os integrantes da Comissão, na próxima quarta-feira, a partir das 8h30min, para um café da manhã. S.Exa. vai nos receber, e eu convido todos os colegas Parlamentares integrantes desta Comissão. 


Antes de encerrar, comunico que o SENAC está convidando os Deputados e os palestrantes para um almoço no 10º andar do Anexo IV. É um oferecimento do SENAC, ao qual agradecemos. 


Vou passar a palavra ao Roberto Ferreira, para, rapidamente, fazer um comunicado ao Plenário.


O SR. ROBERTO NOGUEIRA FERREIRA - Como entidade apoiadora do evento, eu gostaria de agradecer à Comissão. Não é todo dia que temos dois Ministros numa audiência desta espécie. Aproveito para dizer que nós vamos editar este seminário posteriormente, junto com a Comissão, vamos transformá-lo numa publicação que eu acho que vai ser importante. 


Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Agradeço a todos pela presença. Considero encerrada esta primeira etapa do seminário O Panorama da Economia Brasileira. 


Convido os presentes a participar do segundo painel, que terá início às 15 horas, neste plenário, com o tema Perspectivas Econômicas Brasileiras. O painel será mediado pelo jornalista e comentarista econômico Carlos Alberto Sardenberg e será presidido pelo nosso Presidente Ângelo Agnolin.


Muito obrigado e até mais tarde. 
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